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Chega um tempo em que não se diz mais:    
meu Deus. 

Tempo de absoluta depuração. 
Tempo em que não se diz mais:           

meu amor. 
Porque o amor resultou inútil. 

E os olhos não choram.  
E as mãos tecem apenas o rude trabalho. 

E o coração está seco. 
Em vão mulheres batem à porta, não abrirás. 

Ficaste sozinho, a luz apagou-se, 
mas na sombra teus olhos resplandecem enormes. 

És todo certeza, já não sabes sofrer. 
E nada esperas de teus amigos. 

       Pouco importa venha a velhice,  
que é a Velhice? 

Teus ombros suportam o mundo 
e ele não pesa mais que a mão de uma criança.  

As guerras, as fomes, as discussões dentro dos edifícios 
provam apenas que a vida prossegue 

e nem todos se libertaram ainda. 
Alguns, achando bárbaro o espetáculo, 

prefeririam (os delicados) morrer. 
Chegou um tempo em que não adianta morrer. 

Chegou um tempo em que a vida é uma ordem. 
A vida apenas, sem mistificação. 

Teus ombros suportam o peso do mundo – Carlos Drummond de Andrade 
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Resumo 

O presente trabalho objetiva promover um estudo das regras sociais que compõem o MPU. A 

partir da idéia da existência de uma ordem jurídica Inoficial, coexistente com o direito 

positivo, torna-se possível pensar a questão da informalidade de modo diferente. Para o 

desenvolvimento desta proposta foi promovida uma análise conceitual da informalidade 

voltada para um estudo teórico do Pluralismo Jurídico, visando uma abordagem qualitativa 

das regras presentes no seio do MPU. Assim, torna-se crível confirmar a existência do que 

chamo de Direito Popular Uruguaiana, de modo a vislumbrar novas formas de tratamento da 

questão da informalidade. 

Palavras-chave: Direito Inoficial; Pluralismo Jurídico; Informalidade; Sociologia do Direito. 
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Abstract 

The goal of this paper is to understand the social rules that constitute the informality of the 

Uruguaiana market. Based on the idea of the existence of an un-official legal system that co-

exists with legal rules, it is possible to see the issue of informality in a distinct way. In order 

to reach this objective, this paper uses legal pluralism theory to conceptualize informality. 

This conceptual discussion confirms the possibility of the existence of a popular legal system, 

providing us with new ways to deal with this phenomenon. 

Key-words: Positivate rules; Pluralism; Informality; Sociology of Law. 
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NOTAS INTRODUTÓRIAS 
�

O Direito funciona como elemento essencial da vida em sociedade, uma vez que esta 

somente é viável através da percepção daquele. Ocorre que, em determinados momentos, o 

Direito na forma estatal não é capaz de solucionar todos os dilemas surgidos no interior de 

todas as camadas sociais. Tal fato, para o presente estudo, é propício para o surgimento de 

espaços onde a atuação do Direito positivo (oficial) se queda indiferente ao status quo social. 

Assim, nestes espaços, para que seja mantido o viver em sociedade, e esta tenha suas 

demandas respondidas, é preciso um novo Direito (Inoficial), capaz de coexistir com o Direito 

oficial, posto que aparece na crise deste, a fim de solucionar conflitos e confirmar direitos 

àqueles que dele demandam. 

Deste modo, Santos na década de 70 se instalou em uma comunidade do Rio de 

Janeiro, com o intuito de verificar a existência de uma manifestação jurídica capaz de 

coexistir com a ordem jurídica imposta pelo Estado. O que ele denominou de Pluralismo 

Jurídico. Em sua análise, desenvolveu premissas e identificou o processo de resolução dos 

conflitos, a norma base, a instância competente, a mediação de diálogos, dentre outros fatores 

que o fez perceber, no seio daquela comunidade, o chamado Direito de Pasárgada. 

Diante deste cenário, observando a estrutura presente no MPU, surgiu-me a idéia de 

promover um breve estudo da informalidade ali presente com base na teoria proposta por 

Santos, com o viés de confirmar a existência de um Direito Inoficial que rege as relações 

sociais vividas no interior daquele mercado. Não por outra razão que na presente monografia, 

será proposto um estudo da informalidade, através da definição de um conceito a ser utilizado 

para o MPU juntamente com uma análise das regras sociais que o compõem, utilizando-se das 

premissas abordadas por Santos quando este constatou o Direito de Pasárgada. 

Deve-se ressaltar, no entanto, que não é objetivo deste estudo promover uma analise 

quantitativa das regras que compõem o MPU, a fim de comprovar uma situação de Pluralismo 

Jurídico, mas sim, propor uma análise qualitativa, através da apreciação de determinadas 

regras para o propósito de confirmar a existência de um direito Inoficial, regulador das 

relações sociais no interior do MPU. 
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CAPÍTULO I 

1.1 A URUGUAIANA:  

O MPU é localizado no centro da cidade do Rio de Janeiro. Posicionado entre a 

Avenida Presidente Vargas e a Rua da Alfândega, faz da calçada da Rua Uruguaiana sua porta 

de entrada. Constituído por um conjunto de comerciantes informais, ou, na linguagem 

coloquial, “camelôs” 
1. Com uma disposição geográfica peculiar, é composto por quatro 

agrupamentos – as Quadras – que se subdividem em Quadra: A, B, C e D (vide fig. 1), que 

são interligadas e formam uma espécie de labirinto. Seu horário de funcionamento é de 9h as 

19h de segunda-feira a sexta-feira, de 9h às 16h no sábado e não funcionando aos domingos. 

Dentro do MPU é encontrada uma diversidade enorme de mercadorias e serviços, que vai 

desde vestuários em geral até eletroeletrônicos, que possuem como características o baixo 

preço e abertura de negociação entre o comprador e o comerciante.  

 No interior das Quadras, se localizam os Boxes – assim denominados as “lojas” – 

que, por sua vez, são dotados de numeração própria. Estima-se que já são mais de 1.600 (um 

mil e seiscentos) Boxes que ocupam uma área de cerca de 3.000 (três mil) metros quadrados, 

conforme demonstrados nas figuras abaixo:    

                                                  Figura 1 

���������������������������������������� �������������������
1 Entendidos para fins deste trabalho como categoria diferente dos comerciantes ambulantes, que tem como 
principal característica sua mobilidade, enquanto àqueles possuem localidade fixa. 
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          Figura 2                                                                         Figura 3 

          Figura 4                                                                        Figura 5 

O MPU foi fundado pelo então Prefeito Cesar Maia, com o apoio do ex-governador 

Brizola, no ano de 1994. Detinha o viés de preservação do patrimônio cultural, uma vez que, 

aquele espaço é delimitado como Zona Especial do Corredor Cultural de preservação 

paisagística e ambiental do Centro da Cidade do Rio de Janeiro. E de acordo com a Lei 

Municipal 506 de 17/01/1984, pertencente à subzona de renovação urbana�. Na verdade, 

pretendia o então Prefeito, justamente, promover a organização dos inúmeros comerciantes 

informais que ocupavam desordenadamente aquele território. Não obstante, a esse primeiro 

passo dado pela Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, juntamente com o Governo do 

���������������������������������������� �������������������
2 Lei nº 506 de 17 de janeiro de 1984 - Cria a Zona Especial do Corredor Cultural, de preservação paisagística e 
ambiental do Centro da Cidade, dispõe sobre o tombamento de bens imóveis na área de entorno, e dá outras 
providências. (...) Art. 3o. - A Zona Especial do Corredor Cultural fica subdividida em 3 (três) subzonas 
denominadas, respectivamente, de preservação ambiental, de reconstituição e renovação urbana, que se acham 
delimitadas nas plantas do PA 10.290 e do PAL 38.871. 
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Estado, os comerciantes quedaram-se indiferentes com a organização interna do mercado, ou 

seja, houve apenas o cadastro inicial publicado no D.O. em 20 de abril de 1995 (ANEXO III). 

Isso impulsionou a criação da União dos Comerciantes do Mercado Popular da Uruguaiana.  

Por meio do seu trabalho, exercido em conjunto com os lojistas, contribuiu para o MPU tomar 

uma forma própria em seu atuar interno, além de colaborar significativamente para o 

desenvolvimento e manutenção da estrutura física observada nas figuras 1, 2, 3, 4 e 5. 

O processo de Instituição do MPU se deu com a disposição legislativa municipal nº 

1.876 de 29 de junho de 1992, que versa sobre o comércio ambulante no Município do Rio de 

Janeiro e permitiu o cadastro de todos aqueles comerciantes habilitados3 para fins da lei.  Com 

isso, era dada uma resposta ao problema dos ambulantes que se encontravam espalhados no 

Centro da Cidade do Rio de Janeiro, com uma autorização4 para exercício da atividade, que 

deveria ser emitida pela Secretaria Municipal de Fazenda, a pedido do interessado ou por 

indicação dos órgãos de fiscalização. Na lei em comento foi definido o que a Prefeitura 

entendia como comércio ambulante5 e ainda se definiram regras e direitos, inclusive 

trabalhistas6, aos comerciantes cadastrados. Como o terreno hoje utilizado pelo MPU, se 

encontra em uma área estratégica, e já havia inúmeros camelôs espalhados na Rua 

Uruguaiana, e por se tratar de espaço tutelado pela Lei Municipal 506 de 17/01/1984 e não 

���������������������������������������� �������������������
3 Das Pessoas Habilitadas  
Art. 5° - São considerados habilitados para o comércio descrito no art. 1°:  
I - os cegos, os paraplégicos, os mutilados e demais deficientes físicos; 
 II - Vetado  
III - as pessoas físicas que já exerçam atividades profissionais previstas nesta Lei n°a data de sua promulgação.  
Parágrafo único - Vetado. 
4 Art. 15 - A autorização do comerciante ambulante é pessoal e intransferível, e concedida a título precário, 
devendo a autoridade competente da Secretaria Municipal de Fazenda examinar o pedido inicial e concluí-lo no 
prazo máximo de noventa dias da data de entrada no protocolo da repartição:  
§ 1° - Vetado.  
§ 2° - Vetado. 
5 Art. 1° - Comércio Ambulante é a atividade profissional temporária, exercida por pessoa física em logradouro 
público na forma e condições definidas nesta Lei.  
Parágrafo único - Comerciante ambulante ou camelô é a pessoa física que exerce essa atividade profissional por 
sua conta e risco, com ou sem emprego de tabuleiro ou outro apetrecho permitido nesta Lei, apregoando suas 
mercadorias. Subordinam-se os camelôs às disposições desta Lei. 
� Art. 16 - É permitido à pessoa física contar com um auxiliar na atividade de comerciante ambulante, o qual 

poderá ser o seu representante do momento da ação fiscal desde que seu nome figure na autorização. Parágrafo 
único - O ambulante será responsável pelo recolhimento dos encargos trabalhistas referentes ao auxiliar, exceto 
quando parente de primeiro grau. 
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pertencer às regiões vetadas 7 pela Prefeitura, aquele espaço foi escolhido para a colocação do 

Mercado Popular.  

O espaço onde hoje é situado o MPU é uma área remanescente de terrenos que foram 

desapropriados para fins da construção da estação de Metrô da Uruguaiana, e à época era 

utilizado como estacionamento pela Companhia de Energia Elétrica – a Light. Tal fato não 

impedia que aquela localidade fosse tomada por ambulantes devido ao enorme fluxo de 

transeuntes que passavam por ali todos os dias. Sendo assim, o espaço se enquadrou 

perfeitamente nos objetivos propostos pela Lei municipal 1.876, de 1992�	   

1.1.1 Objeto de Análise  

No presente estudo, o objeto de análise será o conjunto de regras e fatores presentes 

no seio do MPU. Minha hipótese é que, diferentemente dos mercados habituais, o MPU é 

regulado por uma ordem jurídica informal9 que segue características próprias. Assim sendo, 

buscar-se-á constatar a existência de tais regras a fim de tomar conhecimento de como se deu 

seu processo de formação. A observação se dará dentro do limite do espaço territorial do 

Mercado da Uruguaiana (vide fig. 1), com base na teoria do Pluralismo Jurídico, conforme 

formulada por Santos10. 

Entende-se, para fins de análise, que o indivíduo, ao adentrar no MPU já não é mais 

visto em sua particularidade, mas torna-se membro de uma universalidade que agrupa um 

conjunto de regras, atitudes, gestos, formas diferenciadas de acordo, que são simplesmente 

vividas dentro daquele determinado espaço territorial e temporal. Com isso, o ingresso do 

indivíduo nesse nicho social proporciona que ele se torne parte de uma coletividade capaz de 

reproduzir e transmitir valores que retiram certa rigidez tecnicista das relações de poder, e se 

���������������������������������������� �������������������
7 Art. 19 - Não serão concedidas autorizações que envolvam estacionamento nas áreas da II, IV, V, VI e VIII 
Regiões Administrativas, e nos CB-3 das demais regiões.  
Parágrafo único - Excetua-se destas disposições o comércio em tabuleiro, as carrocinhas, os triciclos (...) Vetado. 
8 PINTO, Ana Clara Matos Carneiro Barbosa. Orientadores: MATTOS, Regina Célia de Mattos. Considerações 

iniciais sobre a informalidade no Rio de janeiro: o camelódromo da Rua Uruguaiana. Departamento de

Geografia da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – RJ:  
9 Vide conceito de informalidade na nota de roda pé nº. 26.
10 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. 
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desenvolvem de forma característica. Tal fato permite a percepção de estruturas 

organizacionais, aptas a promover regras jurídicas próprias, percebidas como efetivas por 

meio de um discurso jurídico reproduzido e seguido dentro do MPU, com o fito de regular os 

organismos sociais ali presentes.  

O MPU passou a ser objeto dessa análise, em que seria investigado à luz de duas 

metodologias: observação participante e entrevistas. Portanto leitor é convidado a ter contato 

com as impressões da observação participante, quando fui um vendedor dentro do mercado e 

das entrevistas.  

Antes, porém, é preciso se ter a preocupação com a imagem à primeira vista que a 

manifestação popular ali presente pode causar. Dado o fato de seguir características de uma 

economia informal11, muita vezes, sob o olhar pouco acostumado de um observador 

descuidado, pode ser condenada como um local completamente contrário à economia oficial e 

regido pura e simplesmente sob os contornos da ilegalidade. Assim, procurar-se-á, desde o 

começo, evitar tirar conclusões quanto à denominação de formal ou informal, legal ou ilegal 

para o mercado ora estudado. Contudo, para fins de entendimento, quando houver qualquer 

referência à informalidade, à economia popular e á legalidade, é devido entender que o MPU 

se enquadra nas definições citadas.   

1.2 ECONOMIA INFORMAL  

A informalidade é um fenômeno presente em praticamente toda parte do mundo, e 

pode ser entendida por meios de diversas perspectivas a depender do campo de análise.  

Deve-se alvitrar que as economias modernas que hoje contam com a atuação governamental, 

antes de se constituírem como tal, iniciaram suas atividades econômicas de maneira informal, 

visto que, em grande parte, não contavam com o aparato e o apoio Estatal12. E, por tal 

presença na sociedade moderna, a informalidade apresenta inúmeras facetas, o que permite 

uma análise do que se enquadraria como economia informal – também conceituada como 

���������������������������������������� �������������������
11 Vide próximo tópico. 
���TANZI, Vito. A economia subterrânea, suas causas e conseqüências. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009. p. 38. 
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economia subterrânea13 – por diversas óticas. Tal fato que dificulta não só sua mensuração, 

como também sua definição por meio de um conceito capaz de abranger todas as suas 

manifestações possíveis.  

 Sabendo-se dessa situação crítica, serão expostos alguns entendimentos sobre o 

conceito de economia informal, e somente após tal análise será apresentada a definição que 

será seguida no presente trabalho. Se pretende abranger todas as manifestações possíveis de 

informalidade, mas somente àquela percebida dentro do MPU com influência dos conceitos a 

partir de agora explorados. 

Nas palavras de De Soto14, que se dedica a promover trabalhos em compromisso com 

a defesa do desenvolvimento sustentável, a definição de economia informal, não está ligada 

simplesmente a vendedores clandestinos, que possuem negócios não registrados junto aos 

órgãos estatais, a falta de recolhimento de tributo ou, ainda, ao não respeito dos regulamentos 

vigentes. Todo problema, na verdade, se conecta à falta de acesso das classes populares aos 

mecanismos legais. Por conseguinte, o autor, entende que a economia informal está ligada ao 

papel exercido pelo Estado. Isso se dá desde o momento em que este pauta sua atuação pelo 

excesso de regulação, promovendo barreiras que fixam altos custos ao alcance da formalidade 

e, portanto, não deixa à camadas populares alternativa, senão o caminho da informalidade15.    

De Soto16 entende a informalidade como um refúgio para o popular, quando se torna 

inviável atender às exigências legais, ou seja, trata-se de uma resposta natural à incapacidade 

do Estado de promover mecanismos que viabilizem acesso à formalidade. Mario Vargas 

traduz bem, no prefácio, de obra de De Soto, o entendimento do autor sobre o tema:   

“Hernando de Soto sostiene que esa manera de encarar el 
asunto es totalmente errónea. Porque en paises como el Perú el 
prolema no es la economía informal sino el Estado. Aquélla es, más 

���������������������������������������� �������������������
13 TANZI, Vito. The Underground Economy in the United States and Abroad. United States: Lexington 
Books,1982. 
14 SOTO, Hernando de. O mistério do capital; tradução de Zaida Maldonado. Rio de Janeiro: Record, 2001. p. 
11. 
15 SOTO, Hernando de. Economia Subterrânea: uma análise da realidade peruana. Rio de Janeiro: Globo, 1987. 
16 TANZI, Vito. A economia subterrânea, suas causas e conseqüências. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009. p. 38
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bien, unna respuesta popular espontánea y creativa ante la incapacidad 
statal para satisfacer las aspiraciones más elementares de los pobres”�
	  

Existem, também, visões voltadas puramente para questões econômicas como a de 

Feige18, que utiliza o termo economia subterrânea (underground economy) para definir 

atividades econômicas que de alguma forma fogem da regulamentação governamental, no 

sentido de evadir impostos, ou até mesmo, contornar as formas de controle sobre a atividade 

exercida. Em suas próprias palavras o economista define o que ele chama de economia 

subterrânea: 

  

“It is generally thought to consist of those economic activities 
and the incomes derived from them that circumvent or otherwise elude 
government regulation, taxation, or observation. This is a subject that 
arouses great curiosity, many anecdotes, and few admissions of 
involvement. Them term has been used to cover a wide range of 
economic activities including but not limited to the traffic in drugs, 
prostitution, pornography, gambling, “off-the-books,” employment, 
“skimming,” “moonlighting,” and tax evasion. What these disparate 
activities in them to conceal them from government and public 
scrutiny.19” 

O economista Tanzi20 procura distinguir economia informal de economia subterrânea 

ao caracterizar como informais aquelas atividades exercidas por pessoas de classes populares 

residentes em áreas distantes dos grandes centros e com baixa instrução. E utiliza para 

economia subterrânea o mesmo conceito seguido por Schneider para economia informal21. 

Para Schneider, que desenvolveu um estudo sobre a economia informal na América 

Latina, existe o fator vontade por parte daquele que atua na informalidade, uma vez que, 

segundo o entendimento do autor o que se procura é justamente a fuga dos padrões legais 

visando à obtenção de benefícios. Vejamos suas palavras ao tratar do tema: 

���������������������������������������� �������������������
17 DE SOTO, Hernando de. El Otro Sendero: La revolucíon informal.  Buenos Aires: Editorial Sudamericanas 
S.A., 1987. pp. XVIII - XIX. 
18 FEIGE, Edgar L., The underground economies. United States of America: Cambridge University Press, 1989. 
19 FEIGE, Edgar L., The underground economies. United States of America: Cambridge University Press, 1989. 
p. 1. 
20 TANZI, Vito. SCHNEIDER, Friedrich. FILHO, Fernando de Holanda Barbosa. Economia Subterrânea: uma 

visão contemporânea da economia informal no Brasil. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009.  Cap. 1 
21 TANZI, Vito. SCHNEIDER, Friedrich. FILHO, Fernando de Holanda Barbosa. Economia Subterrânea: uma 

visão contemporânea da economia informal no Brasil. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009.  Cap. 2 
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“A economia informal inclui toda a produção de produtos e 
serviços como base no mercado que é deliberadamente ocultada das 
autoridades públicas pelas seguintes razões: evasão fiscal ou benefício 
fiscal, para evitar pagamento de contribuições à previdência social, 
para evitar ter de cumprir certos padrões legais do mercado de 
trabalho, tais como salário mínimo, número máximo de horas de 
trabalho, padrões de segurança etc. e/ou para evitar estar em 
conformidade com certos procedimentos administrativos, tais como 
preencher questionários estatísticos ou outros formulários 
administrativos.22” 

Para Holanda por outro lado a informalidade representa uma busca por economia de 

custos. Sendo assim, as elevadas taxas tributárias, os custos trabalhistas e a regulação exercida 

sobre as atividades, são vistas aos olhos do comerciante que pratica a informalidade como 

custos que devem ser evitados. E, ainda, promove uma divisão por classes de profissionais 

que praticam atividades informais – os que exercem trabalhos técnicos, não qualificados, e os 

profissionais liberais. Em suas palavras define a informalidade da seguinte maneira:  

“Por último, as atividades informais são aquelas em que os 
indivíduos fogem de custos e benefícios do sistema legal e de suas 
regras de administração. Evidentemente, esse conjunto de atividades 
não constitui categorias estanques entre si, havendo, de fato, forte 
sobreposição entre as atividades da economia subterrânea e entre estas 
e as atividades formais, o que dificulta ainda mais a estimação.23” 

 Em ensaio realizado pela Escola de Pós-Graduação em Economia – EPGE – da 

Fundação Getulio Vargas, sob a coordenação de Neri24, a informalidade é discutida do ponto 

de vista previdenciário e trabalhista. Nesse estudo, é tratada como uma saída para busca de 

subsistência familiar, sendo qualificada por três aspectos: (i) a “informalidade entre os 

formais” – quando não são pagas as devidas contribuições previdenciárias pelos 

empregadores; (ii) a “transição formal-informal” – casos em que o trabalhador não é formal, 

mas se encontra como tal em determinado período; e (iii) as “interações informais” – quando 

se olha para os aspectos relacionais entre outras manifestações de informalidade.  

���������������������������������������� �������������������
22 TANZI, Vito. SCHNEIDER, Friedrich. FILHO, Fernando de Holanda Barbosa. Economia Subterrânea: uma 

visão contemporânea da economia informal no Brasil. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009.  Cap. 2. pp. 55,56.  

23 TANZI, Vito. SCHNEIDER, Friedrich. FILHO, Fernando de Holanda Barbosa. Economia Subterrânea: uma 

visão contemporânea da economia informal no Brasil. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009.  Cap. 3. pp. 111. 
24 NERI, Marcelo. Ensaios econômicos : Informalidade. Centro de Políticas Sociais do IBRE/FGV e da 
EPGE/FGV. Rio de Janeiro: 2006. 
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Cacciamali e Braga buscam definir a informalidade por meio da comparação com a 

formalidade, em quee trata do setor formal como um conjunto de empreendimentos 

estabelecidos juridicamente. Em contraponto com o setor informal que:   

  

“(...) representa um conjunto de unidades de produção que 
possuem constituição incipiente em sua forma jurídica, na definição 
das relações capital-trabalho, na consolidação de seu capital ou de sua 
tecnologia, onde se ocupa a maior parte do excedente da força de 
trabalho urbana, com o objetivo de gerar seu emprego e renda25.” 

Segundo estudo do IBGE26 sobre a economia informal urbana27, para sua 

caracterização, deve ser observada à unidade econômica em que o trabalhador informal está 

localizado e, ainda, se, pauta sua atividade na observação de práticas econômicas socialmente 

aceitas. Tais unidades se caracterizam “pela produção em pequena escala, baixo nível de 

organização e pela quase inexistência de separação entre capital e trabalho, enquanto 

fatores de produção
28

”. De acordo com o entendimento do IBGE, a “ausência de registros, 

embora útil para propósitos analíticos, não serve de critério para a definição do informal na 

medida em que o substrato da informalidade se refere ao modo de organização e 

funcionamento da unidade econômica, e não ao seu status legal ou às relações que mantêm 

com as autoridades públicas.
29” E, por fim, define como unidades econômicas informais 

aquelas que:  

“(...) desenvolvem atividades não-agrícolas, de propriedade 
de trabalhadores por conta própria e de empregadores com até 5 
empregados, moradores de áreas urbanas, sejam elas a atividade 
principal de seus proprietários ou atividades secundárias.30

���������������������������������������� �������������������
25CACCIAMALI, Maria Cristina & BRAGA, Thaiz. Estudos e análise com vista à definição de políticas, 

programas e projetos relativos ao mercado de trabalho brasileiro; tema 15: Políticas públicas voltadas para o 

Setor Informal. Ministério do Trabalho e emprego. FIPE (Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas). São 
Paulo: 2002. p. 05.  
26 Instituto Brasileiro de Geigráfia e Estatística. 
27 IBGE. Série Relatórios Metodológicos: economia informal urbana. Volume 35. Rio de Janeiro: 2006.  
28 IBGE. Série Relatórios Metodológicos: economia informal urbana. Volume 35. Rio de Janeiro: 2006. 
29 IBGE. Série Relatórios Metodológicos: economia informal urbana. Volume 35. Rio de Janeiro: 2006. 
�� Definição de Empresa do setor informal dada pelo IBGE -  “Empreendimento de atividade não-agrícola, 

explorado por pessoa ocupada como conta própria ou empregadora com até 5 empregados, com ou sem sócios 

e com ou sem trabalhadores não-remunerados, cuja constituição jurídica não pertence ao grupo das Sociedades 

Anônimas, ou aquelas cuja declaração anual do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica do ano anterior não foi 

preenchida no formulário Lucro Real (...)”. Série Relatórios Metodológicos: eonomia inormal urbana. Volume  
35. Rio de Janeiro:2006. 
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De fato, o fenômeno da informalidade pode ser observado sob inúmeras ópticas, 

desde fatores puramente socioculturais até critérios puramente econômicos. O conceito a ser 

adotado no presente trabalho se reveste de uma peculiaridade, que é a realidade do MPU, mas 

ao mesmo tempo busca contemplar uma série de características acima tratadas. Não descuida 

da dimensão econômica, porém não deixa de lado situações socioculturais, presentes dentro 

do mercado informal ora estudado. Portanto,  

entende-se por informal aquelas atividades que se baseiam em práticas 
socialmente aceitas, que se desenvolvem indiferentes a fiscalização do 
Estado e são capazes de absorver a retórica Estatal em seu discurso de 
legitimação. Sua falta de oficialidade se destaca por nem sempre ser 
opcional, posto que é dotada de heterogeneidade de variáveis que 
promoveram a exclusão do indivíduo dos mecanismos ditos formais. 
Porém, possuem características próprias que permite identificá-las 
como forma de manifestação econômica única. Excluindo-se deste 
conceito àquelas atividades que são motivadas pelo único e exclusivo 
fim de praticar ato puramente ilícito31.     

Por fim, o conceito adotado, além de refletir determinadas parcelas dos conceitos 

trazidos à análise, exclui outras, uma vez que traz em seu bojo características que incorporam 

a realidade do mercado informal existente na Rua Uruguaiana – o MPU. 

1.3 ECONOMIA POPULAR 

A ideia de economia popular surge justamente da necessidade gerada por conta da 

exclusão promovida pelos sistemas capitalistas de produção32. Esse acontecimento fomenta no 

seio das classes populares respostas criativas a fim de buscar a subsistência dentro de um 

sistema diversificado. O que permite a inclusão a um rol de trabalhadores, que, quando não 

inseridos em subempregos, reflexo da falta de acesso a veículos culturais, estão 

“inadequados” às forças habituais de trabalho exigidas pelo sistema capitalista. Então, dada a 

fragilidade daqueles que se encontram fora da força laboral, surge a necessidade de se criar 

um novo modelo, que visa à produção e ao desenvolvimento de bases de subsistência com 

uma lógica diferenciada de movimentos puramente capitalistas.  

���������������������������������������� �������������������
31 Conceito desenvolvido pelo autor do presente trabalho. 
32 SANTOS, Boaventira Souza (org), Produzir para Viver:  os caminhos da produção não capitalista. Rio de 
Janeiro : Civilização Brasileira, 2002. Vol. 2. p. 16.
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É comum, hoje, que, nos grandes centros, aqueles trabalhadores que se encontravam 

amiúde excluídos das oportunidades de emprego, procurem desenvolver meios de produção 

não capitalista. Assim, buscam formas que se encontrem fora dos veículos habituais de 

controle da economia e funcionem com uma lógica diferenciada em seu atuar. De modo, que 

aqueles que delas pactuam sejam remunerados à altura do que contribuem, destoando-se da 

ótica da mais valia e da exploração do trabalho. Um exemplo disso é o caso das cooperativas, 

que surgem com a proposta de cooperação mútua de seus membros com o viés de fomentar 

um negócio em que todos se desenvolvam.  

Ao adentrar na estrutura das alternativas buscadas pela economia popular, percebe-se 

que sua viabilidade depende de uma série de valores, tais como: “igualdade, da solidariedade 

e da proteção do meio ambiente”
33. Portanto, tais movimentos populares são capazes de 

tornar mais justa e com mais acesso à vida em sociedade. A falta de acesso é um problema 

grave que precisa ser combatido, não só no campo econômico, mas também no cultural, 

esportivo, escolar etc. A questão surge no momento em que determinados movimentos 

porpulares não se libertam do imaginário capitalista e prendam seu desenvolvimento em 

práticas que retiram de seu atuar os valores da economia popular. 

De um ponto de vista o MPU é reflexo dessa lógica, uma vez que nasce da exclusão 

proporcionada pelo sistema capitalista de produção. Porém, de outro ponto de vista suas 

prátricas, seu funcionamento e sua organização se justificam tão somente na necessidade de 

inserção no modelo de produção capitalista. Ocorre que, o trabalhador excluído do modelo 

capitalista garante a sobrevivência por meio da criação de mercados informais. Entretanto, 

tais mercados informais assumem, em seu atuar, mandamentos capitalistas, da concorrência, 

do lucro e da competitividade. 

 Então, a produção popular existente no MPU, em seu atuar, se reveste de um modelo 

competitivo na disputa pela produção de bens e serviços. Mas, ao mesmo tempo é capaz de 

produzir uma sociedade mais justa, uma vez que abre portas para o acesso a bens e serviços, 

àqueles que trabalham no mercado e aos consumidores que prestigiam o MPU. 

���������������������������������������� �������������������
33 SANTOS, Boaventira Souza (org), Produzir para Viver:  os caminhos da produção não capitalista. Rio de 
Janeiro : Civilização Brasileira, 2002. Vol. 2. p. 25. 
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Por fim, quando se for pensar na economia popular impulsionada MPU é preciso ter 

em mente que este surge da necessidade gerada pela falta de acesso a produção de bens e 

serviços. Assim, a informalidade pormove uma abertura para a inserção no mercado de 

trabalho, de pessoas que estariam deixadas de fora dos padrões formais de produção. Porém, 

em seu dia a dia não se desenvolve com os valores adotados pela ecomomia popular, uma vez 

que reflete em seu atuar práticas capitalistas de mercado.  

1.4 O LEGAL E O ILEGAL 

O presente estudo promove uma reflexão dos limites do ilegal e do legal. A partir da 

análise sugerida é possível meditar sobre a dicotomia enfrentada no MPU, uma vez que, ao 

mesmo tempo em que se reveste de contornos legais, no sentindo estrito, navega por diversos 

mecanismos, sejam eles informais, ou até mesmo ilegais. Pensar o conflito entre a legalidade 

e a ilegalidade dentro do MPU não é uma tarefa fácil, uma vez  que não basta somente 

prender-se a uma análise positivista no sentido técnico jurídico, mas é preciso mapear 

diversos contextos existentes dentro daquela realidade. Como, por exemplo, sua instituição 

(por meio de duas leis que o justificam), o cadastramento dos ambulantes a respeito dos 

espaços ocupados, a falta de controle das mercadorias, das atividades exercidas, a não 

ingerência da Guarda Municipal dentro do MPU, a visão dos governantes sobre o local, dentre 

outros fatores que promovem uma verdadeira tensão do que podemos identificar como legal, 

ilegal e até informal.  A intenção deste tópico não é definir se aos olhos direito positivo estatal 

o MPU é legal ou ilegal, mas  procurar por meio desses conceitos uma ideia dos traços da 

legalidade e da ilegalidade dentro do MPU.  

Dentro dessa ótica, entende-se que perante o direito positivo estatal a ordem jurídica 

existente no MPU se constitui como Inoficial. Agora, quando olhada de dentro do mercado tal 

ordem  se constiuti como legal. O que leva a existência de duas manifestações jurídicas 

coexistentes no mesmo território: a oficial e a Inoficial. 
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A legalidade está expressa em nosso ordenamento jurídico como um princípio, e por 

tal natureza traz em seu núcleo um preceito a ser cumprido34. Os princípios se comportam 

como ordenações que energizam determinado conjunto de normas, no qual inserem os valores 

a que este se reveste no momento de sua aplicação35. Assim, a basilar função do princípio é 

justamente traçar os mais importantes objetivos a serem seguidos pelo Estado ao qual 

pertencem36. Ao se pensar na construção de um Estado, é necessário entender os princípios 

políticos constitucionais que o compõem. Para Silva, em uma visão simplista, o Estado é 

composto de quatro elementos: “o povo, território, poder e fins” 
37. Com base nesses quatro 

elementos é possível construir a ideia de soberania de um Estado. Conquistada quando ele 

adquire sua autodeterminação entre os demais Estados, já que é detentor de suas próprias 

regras, seguidas e autenticadas por meio de um poder soberano. E por meio de sua 

legitimação pelo povo, dentro de seu território com o intuito de alcançar seus determinados 

fins.   

Bobbio 38 trata da complexidade do que ele chama de Estado Contemporâneo e da 

dificuldade de analisar suas múltiplas relações sociais, o que leva, a seu entender, a uma 

difícil definição de seu conceito. Em seu entendimento, a dificuldade advém da coexistência 

de manifestações diferentes do Estado de direito e de sua comunicação com o conteúdo 

presente no Estado Social. No entanto, independente das formas como se manifeste o Estado, 

é preciso, para fins deste trabalho, observar justamente o limite espacial sobre o qual o Estado 

exerce o seu poder. Até onde vai o alcance do ordenamento jurídico dentro de seu espaço 

territorial.39 Com oescopo de refletir a possibilidade da coexistência de mais de uma ordem 

���������������������������������������� �������������������

34 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 17!"#$., São Paulo: Edit. Malheiros, 

2004. 
35 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros Editora Ltda., 2004. 
pp. 91,92.  
36 CANOTILHO, J.J. Gomes; MOREIRA, Vital e. Constituição da República Portuguesa Anotada, 3ª Ed., 
Coimbra: Coimbra Editora, 1984.
37 SILVA, José Afonso Da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros Editora Ltda., 2004. 
p. 98: “ O Estado, como se nota,  constitui-se de quatro elementos essenciais: um poder soberano de um povo 

situado num território com certas finalidades. E a constituição , como dissemos antes, é o conjunto de normas 

que organizam estes elementos constitutivos do Estado: povo, território, poder e fins.” 
38 BOBBIO, Norberto, 1909- Dicionário de política I Norberto Bobbio, Nicola Matteucci e Gianfranco 

Pasquino; trad. Carmen C, Varriale et ai.; coord. trad. João Ferreira; rev. geral João Ferreira e Luis 

Guerreiro Pinto Cacais. - Brasília : Editora Universidade de Brasília, 1 la ed., 1998. Vol. 1: 674 p. (total: 1.330 
p.) Vários Colaboradores. Obra em 2v. 
39 KELSEM, Hans. Teoria Pura do Direito.2ª ed., 2 volumes, Coimbra: Arménio Amado Editor, 1962, trad. de 
João Batista Machado. 
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jurídica em um mesmo território. Dito isso, a legalidade se insere como um princípio capital 

do Estado Democrático de Direito aplicado no art. 5º, II, da CRFB/1988, que preceitua a não 

obrigação de fazer ou deixar de fazer algo se não em virtude de lei40.  

Assim, a legalidade se apresenta com a função de governar as condutas de acordo 

com as leis, utilizando-se dela como exigência para o exercício da liberdade de atuação. 

Portanto, a autoridade jurídica, por meio das leis, tenta abarcar o maior número de 

acontecimentos possíveis da vida em sociedade. Isso permite que a legalidade caminhe junto 

com a legitimidade dada ao Estado, pois sem esta não se justificaria o cumprimento dos 

ditames normativos impostos ao povo. É preciso que o receptor da norma reconheça a 

existência de um poder legitimado que instituiu aquele preceito comportamental dentro de seu 

espaço de atuação. Tal ideia nos faz refletir não só sobre a necessidade de um processo de 

produção da lei por meio de órgãos de representação popular que guarda em si o seu caráter 

formal. Mas, também, em seu complemento pelo alcance territorial dos preceitos a serem 

seguidos.  Com isso, o indivíduo representado pelo Estado se enxerga como co-responsável 

por comportar-se, dentro do espaço de convívio social, de acordo com aquilo que é permitido 

e não coibido em lei.  

Podemos, assim, dizer que a lei atua no ambiente coletivo como preceito geral e 

abstrato dotado de imparcialidade41 cuja justificativa se pauta na confirmação de práticas 

reiteradas pelos indivíduos que se confirmam positivadas pela ordem estatal. Mas, e se 

ocorrerem espaços em que aquilo que dá caráter geral à aplicação das normas não surgir da 

produção legislativa do Estado? Seria tal produção normativa sempre imbuída de um 

sentimento contrário ao Estado? Ou seria possível que tais regras surgissem naturalmente, 

com o condão de proporcionar respostas dotadas de legitimidade nos seus espaços de atuação, 

nascidas da indiferença em relação à fiscalização do Estado e da necessidade que as justifica? 

O problema surge quando, em determinados ambientes, dentro do próprio espaço de 

ordenação jurisdicional, não é percebida a atuação do Estado. Tal fato ocorre, no momento em 

���������������������������������������� �������������������
40 “Art. 5º  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 

à propriedade, nos termos seguintes:(...) II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 

senão em virtude de lei;” 
41 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio, Introdução ao estudo do direito: técnica, decisão, dominação. 4ª ed. São 
Paulo: Atlas, 2003. 
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que mecanismos responsáveis pelo cumprimento da legalidade como o próprio Poder 

Judiciário, a atuação administrativa do Poder Executivo e a abrangência leis não se quedam 

capazes de universalizar o contrúdo normativo em seu terrirório. Percebida tal situação, o que 

aconteceria se os indivíduos ali presentes constituíssem regras próprias, que, dentro daquele 

cotidiano, se entendem dotadas de legalidade, por serem formalizadas por mecanismos 

representativos da população ali presente? E se essas regras se constituíssem baseadas no 

sistema jurídico formal vigente naquele Estado, inclusive com a utilização das mesmas 

premissas, porém dotadas de uma autoridade diferente, mas sem a intenção de contrariar ou 

revolucionar o direito estatal? E, mais, como seriam tratadas as relações dentro desses 

territórios se, em específica demanda, promove o atuar, do indivíduo, dentro da legalidade 

advinda do Estado? Essas perguntas são de difícil resposta, porém refletem o ambiente 

encontrado do MPU. Espero que ao longo deste trabalho consigamos esclarecê-las, ou, ao 

menos, tratá-las de maneira ideal com os conceitos a serem adotados baseados na ideias de 

Pluralismo Jurídico.  

Com as informações trazidas neste tópico, pretendeu-se demonstrar o quanto à ideia 

da legalidade está configurada com o exercício do poder do Estado. Ocorre que o MPU, que 

ocupa um espaço dentro do território brasileiro e, por conseguinte, deve respeitar as regras 

que emanam nosso ordenamento jurídico, constituiu-se de uma maneira peculiar. 

Primeiramente, foi cedido um espaço pelo Município a pedido do ex-governador Leonel 

Brizola e foram firmadas autorizações (concessões) através de um cadastramento para a 

ocupação ordenada do espaço. Depois foi constituída uma Associação com a responsabilidade 

de organizar e formalizar regras de ordem estrutural, que ganhou força frente à indiferença do 

Município e do Estado do Rio de Janeiro. Por fim, as práticas de venda, antes exercidas pelos 

ambulantes na rua de forma espalhada e desconectada, ganharam forma, e a cada dia 

desenvolvem-se com suas próprias características e particularidades que descrevem fatores 

distintivos dos comportamentos ali presentes. 

  

Assim, como dito anteriormente, não se deve classificar a atividade exercida no 

MPU como ilegal42, pois não se encontra no atuar dos lojistas o intuito de contrariar a ordem 

jurídica vigente, tampouco os atos exercidos são promovidos de maneira obscura que 

���������������������������������������� �������������������
42 O que entendo por ato que é promovido com o intuito explicito de contrariar a ordem jurídica vigente, 
baseando-se, pura e simplesmente no locupletamento das leis.  
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demonstrem o objetivo claro de macular a lei. O que ocorre no MPU é uma simbiose de atos, 

gestos e agires que se transfiguram em regras. Tais regras ganham sua força por serem 

compostas por criações populares que, no seio daquele mercado, são revestidas de legalidade 

pela retórica de um discurso jurídico que ao mesmo tempo inverte e utiliza da lógica estatal 

para sua confirmação. São as experiências vividas, somadas aos acontecimentos diários que 

servem como fundamento (energia) para as normas que comandam o atuar naquele espaço, 

exercido de modo indiferente sem o desígnio de contrariar o ordenamento jurídico pátrio.  

O conceito de informalidade43 muito nos serve neste momento, pois é preciso olhar o 

MPU não de forma isolada, mas de maneira geral, buscando na heterogeneidade de fatores 

que promoveram a sua construção entender a homogeneidade que nos faz enxergar a 

Uruguaiana tal qual a conhecemos. Portanto, definir por ilegal ou legal, não é o melhor ponto, 

dado o fato de encontrarmos diversas atividades: (i) que baseiam seu atuar em práticas 

permitidas; (II) que nasceram e se tornaram tão presentes dentro daquela realidade, que são 

vistas como legais; (iii) e outras que em algum momento se revestiram de ilegalidade antes de 

adentrarem aquele território, mas lá dentro são vistas como legais.  

Decerto que existe o problema da pirataria e das mercadorias que entram no MPU 

sem incidência de impostos, mas esse não deve ser o fator determinante para tratar da 

atividade exercida pelos lojistas como ilegal. Deve-se ter em mente que, por trás desse fato, 

existe uma justificativa que se baseia na necessidade de se sustentar e promover uma 

atividade econômica própria. As atividades são baseadas em práticas de mercado socialmente 

aceitas. Se não o fosse, por que o próprio governo do Município do Rio de Janeiro teria dado 

a possibilidade de uso daquele espaço? O que ocorreu, na verdade, com o tempo e a não 

fiscalização por parte dos órgãos políticos, foi justamente o surgimento de um modus 

operandi próprio sem o objetivo contrariar a ordem jurídica vigente. Nasceu da necessidade 

de otimização das respostas aos conflitos e demandas existentes naquele mercado. Assim, o  

Estado permitiu o aparecimento de um modo de existência oportuno, legítimo e visto como 

legal dentro daquele território, sem o intuito de fraudar a lei e, por vezes, sem a ambição de 

confirmá-la. Ou seja, as práticas que compõem o mercado presente na Uruguaiana são, por 

seus interlocutores, revestidas de legalidade e, quando exercidas dentro daquele espaço são 

indiferentes e não contrárias à ordem legal instituída pelo Estado.  

���������������������������������������� �������������������
43 Vide conceito de informalidade no tópico anterior 
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Assim, o Estado não é a única instância a emanar normas e solucionar os conflitos 

advindos das relações comerciais dentro do MPU. Este efeito é percebido também em outros 

mercados com características diferentes. Ainda que se refira a temas que ultrapassam os 

territórios nacionais, a Lex mercatoria
44 se baseia nas mesmas premissas. Ela surge com o 

objetivo de tratar questões ocorridas entre sociedades empresariais no âmbito internacional,  

como  dificuldade de comunicação nas atividades negociais. Deste modo, cria mecanismos 

mais rápidos e informais em busca de evitar conflitos e/ou solucioná-los de modo prático e 

eficiente.  

Olhar a Uruguaiana com um viés crítico baseado neste ou naquele fator, de forma 

individualizada, promove o trato inadequado das questões surgidas naquele espaço. Por conta 

disso, é melhor tratar da atividade ali exercida como um todo e a partir desse todo buscar as 

características que o formam. O trato do legal e ilegal se construiu por meio dos usos e 

costumes reproduzidos dentro daquele espaço territorial por meio do diálogo, dos conflitos 

surgidos e das respostas produzidas. Essa resposta é dada pelo conceito de informalidade aqui 

proposto, que a define em seu conjunto. Utilizando-se desta percepção do todo far-se-á um 

estudo das regras que o compõem.  

Por fim, podemos observar que no caso da Uruguaiana teríamos uma não fiscalização 

do Estado, que proporciona uma inversão de determinados valores e regras formais para a 

resolução dos conflitos entre os mercadistas, de maneira informal e característica no interior 

daquele espaço, o que permite a percepção de um novo direito, que coexiste com o direito 

oficial, aplicado apenas aquele ambiente social e territorial. Dito isso, seria o MPU formado 

por uma estrutura própria, assim como foi percebido em Pasárgada? Constituindo-se assim, o 

que poderia ser chamado de direito Popular da Uruguaiana? É o que se pretende analisar.

���������������������������������������� �������������������
44 AMARAL, Ana Paula Martins. Lex mercatoria  e  autonomia da  vontade.  Jus navigandi, Teresina, ano  9,  nº  
592,  20  de  fev,  2005.  Disponível em: http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=6262.  Acesso em 29 de 
abril de 2010: “Um  novo  direito  anacional,  surgido  no  seio  da  comunidade  dos comerciantes 

internacionais,  formado  por  usos  e  costumes internacionais, jurisprudência arbitral e contratos-tipo”.
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2. CAPÍTULO II 

2.1 PLURALISMO JURÍDICO 

Antes de responder às questões suscitadas é preciso entender o que Santos queria 

dizer quando desenvolveu a pesquisa que originou a descoberta da possibilidade da 

coexistência de mais de uma ordem jurídica em um mesmo espaço geopolítico. O primeiro 

ponto observado é a incapacidade do Estado como órgão regulador da vida em sociedade, que 

permite a formação de espaços que se revestem de autonomia e independência, ao ponto de se 

autoregularem constituindo um direito próprio. Dessa forma, percebe-se o surgimento de um 

direito indiferente ao direito do Estado, o que tratamos como direito - Inoficial. A delimitação 

do direito Inoficial se dará com base na teoria do pluralismo jurídico pela observação de sua 

coexistência com o direito oficial e por meio da análise de sua composição interna.  

A teoria do pluralismo jurídico desenvolvida por Santos45 surge da observação de 

uma não atuação do direito oficial em determinados espaços da sociedade. De acordo com 

esse pensamento, acatar a ideia de pluralismo confere em reconhecer a existência de formas 

de direito que coexistem com o direito imposto pelo Estado. E que, simplesmente, por estar 

fora da estrutura do direito chamado oficial, não se encontra em uma situação de ilegalidade. 

É apenas Inoficial, uma vez que não seja contrário àquele, mas se encontra em uma esfera de 

atuação paralela ao direito estatal. Para confirmar sua tese Santos46 realizou pesquisa empirica 

em uma comunidade carente do Rio de Janeiro com o intuíto de observar o que ele viria a 

chamar de direito de Pasárgada. Manifestação jurídica Inoficial válida apenas no interior 

daquela comunidade, surgida pela inversão da norma de propriedade. 

Em Pasárgada, o que seria visto como ilegal aos olhos do direito oficial é visto como 

legal pelo direito Inoficial. Do ponto de vista da propriedade, o que seria uma ocupação ilegal 

passa a ser um direito real de posse e propriedade, garantido pela necessidade que justifica sua 

autoridade e aplicação no interior da comunidade. Nas palavras de Santos, naquele espaço 

vigora “um direito paralelo não oficial, cobrindo uma interação jurídica muito intensa à 

���������������������������������������� �������������������
45 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. 
46 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. 
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margem do sistema jurídico estatal” 
47. A base argumentativa, desse direito, se dá pelo 

discurso retórico que seleciona e importa dizeres pertencentes ao direito oficial e os mescla 

com situações características vividas no cotidiano das pessoas naquele delimitado espaço 

(criando os chamados tópois).  Decerto, que tal inversão se utiliza de uma regra jurídica base, 

neste caso o direito de propriedade, que reflete o problema da moradia na Cidade do Rio de 

Janeiro. E a partir da indiferença e/ou ineficiência do Estado em tratar da resolução desse 

problema, abre espaço, para uma manifestação jurídica nova no seio daquela comunidade. O 

que se pretende, por fim, em Pasárgada, é justamente responder de forma eficiente às 

demandas existentes naquele espaço. Tal fato ocorre com a criação de regras próprias que, por 

meio de sua utilização ajudam a dirimir os conflitos e problemas, aos quais o direito oficial se 

queda indiferente. O paradoxo é percebido no momento em que Pasárgada busca a defesa da 

propriedade privada, invertendo a lógica estatal, para atender a suas demandas e, ao mesmo 

tempo, utiliza em seu discurso de confirmação premissas empregadas no direito oficial. 

Assim,  a reprodução jurídica do convívio social ali presente ganha mais valia e, descarta do 

seu modus operandi uma intenção revolucionária, capaz de modificar as regras vigentes no 

direito oficial.   

Portanto, verificou-se naquele espaço a existência de um direito próprio, que tem 

como órgão institucional a associação de moradores, que se transforma “gradualmente num 

forum jurídico
48

” com a função de desenvolver e legitimar “uma prática e um discurso 

jurídicos
49

” inerentes daquele local, garantindo, assim, a vigência do chamado direito de 

Pasárgada.  

Nesta fase do presente trabalho, pretende-se demonstrar a coexistência, no mesmo 

espaço geopolítico, de mais de uma ordem jurídica válida no mesmo território, o que 

chamamos de pluralismo jurídico. Vale adentrar na dita teoria e depois de entendê-la, aplicá-

la aos dados coletados no MPU. De tal modo, a fim de cristalizar o viés teórico, discutir-se-á 

no presente capítulo: o discurso jurídico em Pasárgada, a atuação desse direito em seu espaço 

���������������������������������������� �������������������
47 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988.p. 14. 
48 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. 
49 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988.p.14 
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território, a necessidade que o justifica, sua relação com o direito oficial e as regras que o 

compõem. 

�

�

2.1.1 Discurso Jurídico  

Em sua , Santos busca desvendar “a questão da extensão do espaço retórico ou do 

<<campo de argumentação>>
50” ao trabsformar o discurso jurídico em uma variável 

sociológica. Observar tal questão é justamente entender até que ponto se compreendem as 

possíveis formas de manifestação jurídica. E, caso coexistam mais de uma em um mesmo 

território, entender como se deu a constituição de uma retórica diferenciada dentro de um 

determinado nicho social. De modo, a apreender sua convivência com o discurso jurídico 

positivado pelo Estado.  

Para Santos tanto o discurso quanto o raciocínio jurídico são reconhecidos pela 

filosofia do direito por meio de seu caráter tópico-retórico, estabelecendo uma dimensão 

tópica, e uma dimensão retórica, o que daria ao discurso jurídico “natureza argumentativa 

visando uma deliberação lógica do razoável em face do circunstancialismo concreto do 

problema, e em caso algum redutível à dedução lógica e necessária a partir de enunciados 

normativos gerais
51

.”  

Com isso, uma sociedade que está em constante processo de transformação, necessita 

de um sistema jurídico cada vez mais complexo que seja capaz de governar todas as relações 

sociais surgidas. De acordo com um pensamento compartilhado em um modelo estatal liberal, 

a autoridade do Estado é justificada por um raciocinio jurídico-formal, que trata da verdade 

jurídica como aquela formada com base na produção legislativa do Estado52.  

���������������������������������������� �������������������
50 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p. 8
51 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. pp. 6, 7.  

52 Weber, Max. Law in Economy and Society (seleção organizada por M. Rheinstein), Cambrige (Mass).), 1954. 
Cfr. de acordo com a visão de Boaventura Souza Santos, O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da 

Retórica Jurídica. Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. pp. 7.  
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Nos espaços onde vigora o direito não oficial, o discurso jurídico dominante impede 

a afirmação de que toda produção da ciência jurídica esteja presa a um sistema fechado de 

raciocínio técnico-jurídico, imposto pelo Estado. Para Santos, tanto o discurso jurídico quanto 

o judicial são moldados em forma de um diálogo horizontal. Por este fato, denotam em um 

discurso que assume uma característica pluralística, uma vez que traçam suas bases em uma 

verdade moldada na relativização das circunstâncias53. 

O recurso da argumentação é capaz de abrir portas para afirmar dogmaticamente 

teses que se revestem de falsa aparência cientifica ou, ainda, promover o triunfo de opiniões 

que fogem da justificativa racional e se legitimam através da violência.54 Assim procede o 

Estado, que por vezes propõe um modelo “democrático” onde existe um processo “aceito” 

pela população para a produção legislativa, que se pauta em princípios e dogmas construídos 

ao longo de um histórico jurídico. Porém,  dada a falhas no sistema jurídico, prende os 

interlocutores a pensamentos defasados e retrocessos do discurso jurídico. E os obriga a se 

portarem tão retrocessos e atrasados quanto às normas.  

Desste modo, aparecem no seio da sociedade novas formas de regulação social que 

atuam justamente nos espaços em que não se enxerga a razão que justifica o poder coercitivo 

do Estado. E, portanto, desenvolve-se um atuar diferenciado com regras próprias, vistas como 

a única forma de promover o desenrolar das relações sociais daquele determinado local. Cria-

se, assim, uma razão própria que não tem a intenção de contrariar o “direito estatal”, mas de 

se sentir “legal” por meio de suas próprias regras.

Assim, ante à ideia da natureza argumentativa do discurso jurídico, é produzida uma 

lógica baseada nos fatos. Tal lógica não se prende somente em elucidações normativas, mas 

na vivência cotidiana e cultural do território em que se desenvolve. O que permite ao discurso, 

simplesmente, moldar-se aos fatos concretos surgidos no dia a dia. Logo, para Santos55, o 

“conhecimento do discurso jurídico pressupõe, assim, uma teoria da argumentação”. 

���������������������������������������� �������������������
53 A teoria da argumentação de Perelmam é reconstruída por Santos a partir de L. Husson in SANTOS, 
Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. Porto Alegre: 
Sérgio Fabris, 1988. p.8. 
54 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p.8.
55 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p.  7: “(...) Como bem notou recentemente L.Husson, a teoria da 
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Em Pasárgada, para entender a utilização do discurso jurídico, é preciso desmembrá-

lo de acordo com sua retórica, que se finca na decisão, no objeto, nas formas, no processo, na 

linguagem e nas coisas.  

As decisões no direito de Pasárgada não são resultados de uma aplicação lógica de 

uma regra geral e abstrata a um caso concreto. Na verdade são fruto de uma argumentação 

sempre reversível que se desenrola de acordo com o fato que se coloca em situação de análise. 

Na retórica da decisão, utiliza-se de referência a leis, a valores normativos e até princípios, a 

fim de dar um ar de oficialidade institucional aos objetivos pretendidos pelo discurso. Estes 

sua vez estão ligados à produção do discurso em si, ou seja, a “construção da retórica do 

processo de decisão condiciona a própria decisão, mas esta, sem deixar de ser um produto do 

discurso produzido; é, simultaneamente a medida do discurso e o discurso medido
56

”. O uso 

dos chamados topoi é determinante na construção da decisão. Apesar de justificar-se, por 

vezes, com referência à legalidade estatal, a decisão possui bases internas de justiça, 

igualdade, distribuição e convivência entre os moradores. Confirmadas por instrumentos de 

persuasão fazem do discurso retórico algo “aberto e permeável”
57diferentemente de um 

discurso lógico-sistemático. 

As decisões chegam ao termo de menor medida na avaliação do caso concreto pelo 

discurso que se faz compreensível pelo receptor, garantindo-o como figura presente no 

diálogo. Dessa forma, o discurso ganha legitimidade para transpor barreiras e passar por áreas 

à primeira vista proibidas, mas que possuem real intenção de confirmação da decisão que o 

justifica. Com a participação do receptor, o processo de decisão assume então forma de 

mediação, e não de uma negociação ou adjudicação. O diálogo se faz essencial para a 

estrutura argumentativa do discurso jurídico, ao passo que, mesmo em momentos em que a 

estrutura da decisão pareceu mais com uma adjudicação, esta se apresenta como mediação.  

As relações sociais são formadas por múltiplos vínculos, ligados a redes de conhecimento que 

necessitam estar presentes no conteúdo decidido. Isso se dá pelo fato de não se buscar a figura 
���������������������������������������� ���������������������������������������� ���������������������������������������� ���������������������������������������� ���������������������

argumentação de Perelman abre uma terceira via entre duas predominantes, Istoé, << a afirmação dogmática 

de teses que se apresentam sob falsa aparência científica, ou o recurso à violência para fazer triunfar opiniões 

que se renuncia a justificar racionalmente>>.”
56 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p.20. 
57 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p.25. 
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de um ganhador para o desfazimento do conflito, mas de uma resposta capaz de sanar o 

problema que se substabelece. 

O objeto do conflito nem sempre se coloca claro e, por vezes, torna-se moldável por 

aquele que se coloca na posição de mediador. Tal fato separa, em alguns casos, o objeto real 

do conflito do objeto apreciado pelo mediador. Nesse passo, a retórica do objeto não 

apresenta critérios a fim de identificar a matéria relevante, uma vez que permeia pontos 

explícitos e implícitos, extravagantes e comedidos, de real importância e de importância 

alguma. O que vale é manter a cordialidade no desenrolar do objeto conflituoso. Com isso, 

ganha força a figura do não dito, já que em determinados casos o objeto conflituoso central é 

conhecido e nem sempre convém torná-lo parte do discurso, mas todos os receptores o 

avaliam. A figura do não dito é essencial para desmembrar o conflito, uma vez que “o 

discurso jurídico de Pasárgada, porque próximo da linguagem comum e sua lógica, detém 

uma importante dimensão implícita (um não dito amplamente particularizado), sem o qual, 

aliás, não é inteligível o discurso explicito
58

”. 

O objeto do conflito não se resume a construção a partir da percepção lógica dos 

fatos. Para seu entendimento é preciso levar em consideração “o modo de apresentação do 

<<material>> incluindo, a direção da inclusão e a interpretação que lhe é atribuída”.  

O processo decisório do direito de Pasárgada possui caráter instrumental, e de modo 

algum se percebe mais importante que o objeto. Do contrário, reveste-se de importância nos 

casos em que é utilizado como argumentação do discurso jurídico. Ou seja, em casos em que 

a forma não funciona como meio que leva à resolução do problema, mas faz parte da 

resolução. As formalidades aparecem no discurso como parte de uma decisão justa, dado o 

fato de a forma – prazos, contratos, acordos – tornar-se objeto de discussão e argumentação. 

A linguagem que compõe o discurso jurídico de Pasárgada é uma linguagem não 

profissional, comum e por vezes vulgar59. Não obstante, busca confirmação na linguagem 

técnica e ganha status de oficialidade nos casos que esta “serve de suporte à retórica 

���������������������������������������� �������������������
58 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p.28. 
59 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p.34. 
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casuística de que se ocupa, em primeira linha, o discurso jurídico
60

”. Percebe-se, novamente, 

a relação estreita entre o direito oficial e o Inoficial, em que a mesma linguagem que é não 

afirmada e desconsiderada, por ser ponto de distanciamento do indivíduo com o direito 

oficial, serve em segundo plano como confirmação do discurso jurídico comum pulverizado 

no seio de Pasárgada. Assim, a linguagem utilizada não cria uma ruptura com o auditório 

relevante; do contrário, ela o atrai por se constituir como uma linguagem técnica popular. 

Por fim, existe, ainda, uma retórica baseada nas coisas, ou como pontua Santos, nos 

artefatos que permitem que a Associação de moradores se transforme “num elemento da 

reprodução da jurisdição/competência ao longo do processamento do litígio.
61” Tais artefatos 

são utilizados como espécies de fetiche jurídico. Assim, “os documentos passam da órbita 

privada das partes para a órbita coletiva da Associação, investindo-se de normatividade 

própria que esta institui.62” 

2.2 ESPAÇO RETÓRICO DOMINANTE 

A definição do espaço de atuação da retórica Inoficial é relevante para entender o 

campus de atuação do discurso jurídico Inoficial. Mas, antes, é preciso trazer ao presente 

trabalho o que se entende por direito, e também a tensão de alguns de seus atributos (apenas 

os que interessam ao presente estudo) no direito Inoficial e no direito oficial. A todo o 

momento em que se tratou do conceito de direito, se pretendeu abordar o entendimento de 

Santos, que compreende o direito como “o conjunto de processos regularizados e de 

princípios normativos, consideráveis justiciáveis num dado grupo, que contribuem para a 

criação e prevenção de litígios e para a resolução destes através de um discurso 

argumentativo, de amplitude variável, apoiado ou não pela força organizada.
63

” 

���������������������������������������� �������������������
60 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p.34. 
61 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p. 41. 
62 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p.42. 
63 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p.72 
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O que se busca com esse conceito é justamente abranger o direito de Pasárgada, o 

direito Popular da Uruguaiana e direito oficial. A partir dessa definição é necessário 

identificar a dimensão de tais manifestações dentro da sociedade e a possibilidade de 

coexistência delas. No que concerne ao espaço de atuação do discurso jurídico no direito 

Santos entende que “o espaço retórico do discurso jurídico é susceptível de variação, o 

direito de Pasárgada tende a apresentar um espaço retórico mais amplo que o direito 

estatal.
64

” Essa lógica deve ser entendida por dois pontos: o primeiro é pelo “nível de 

institucionalização da função jurídica” e o segundo é justamente “o poder dos instrumentos 

de coerção ao serviço da produção jurídica”
65

. 

A institucionalização da função jurídica se dá pelo grau de organização de seu 

exercício. É preciso observar se ela engloba fatores como definição clara de funções e 

hierarquia bem definida e idealizada no desenvolver do trato jurídico. Além, da aplicação 

impessoal da norma de acordo como critérios técnicos.66 Nesse caso, pode-se falar que é 

perceptível a figura de um sistema que se reveste de caráter organizacional rígido e formal 

para seu processamento. Para Santos67, “não são necessários grandes esforços de 

investigação para concluir que, nos nossos dias, o direito oficial do estado capitalista 

apresenta, em geral, um elevado grau de institucionalização da função jurídica.” 
68 Já o 

direito Inoficial, tanto o de Pasárgada quanto o Popular da Uruguaiana, apresenta um processo 

de institucionalização pouco desenvolvido da função jurídica. Mesmo com a figura da 

Associação, órgão composto por pessoas que desempenham funçòes determinadas, não é 

percebida uma sistematização nítida e formalizada em seu desenrolar.  
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64 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p. 47 
65 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p. 48 
66 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p. 49 
67 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. Pp. 51-52 :“A sistematização (padronização e impessoalização) da actuação 

não só da lógica normativa-constitucional que subjaz à filosofia política do estado liberal como, mais 
imediatamente, do vasto arsenal do formalismo jurídico em geral e do formalismo processual em especial e 

ainda da profissionalização do contexto em que estes são acionados (...)A automização e a sistematização da 

função jurídica (...) têm sua reprodução alargada garantida pela ciência  jurídica, a chamada dogmática 

jurídica(...). 
68 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p.51 
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No que tange, ao segundo fator identificado por Santos, tal diferenciação não é 

menos visível, uma vez que os “estados contemporâneos , em geral, têm ao seu serviço um 

poderoso e complexo aparelho coercitivo detentor do monopólio da violência legítima, que 

envolve várias forças policiais, para-militares e militarizadas”. 
69 Já o que se percebe no 

direito Inoficial é justamente a fragilidade de seus instrumentos de coerção, que são 

praticamente não perceptíveis do ponto de vista do tangível. O trabalho coercitivo exercido 

pela Associação é fruto de uma política de pressão no que se refere à contrariedade de 

comportamentos que visa combater. Ao contrário, tem-se um conjunto de “acções e não-

acções de estrutura muito fluida e de consistência muito precária, familiares próximas da 

acção directa, e em que o papel da associação nunca é, por si, determinante para o seu 

acionamento.” 
70 Na verdade o que se têm são um conjunto de ameaças que se servem como 

referência para comprovar que o desenrolar do conflito dentro da lógica Inoficial é mais 

vantajoso para todas as partes. Além disso, afirma-se a possibilidade de utilização de amparo 

policial, que raramente é usado. Serve como um aviso que demonstra a melhor forma de 

desenrolar a questão, pois se levada aos policiais, o desenrolar, seria prejudicial a todos.   

Por fim, há de se concluir que o direito Inoficial e o direito oficial diferem quanto à 

comparação dos dois fatores. Eles estão proporcionalmente ligados a percepção do espaço 

retórico do direito Inoficial, uma vez que “nas sociedades em que o direito apresenta um 

baixo nível de institucionalização da função jurídica e instrumentos de coerção pouco 

poderosos o discurso jurídico tende a caracterizar-se por um amplo espaço retórico.” 
71 A 

lógica é simples, já que a dimensão do espaço retórico é condicionada ao nível de 

institucionalização da função jurídica e ao poder exercido pelos meios de coerção que se serve 

ao exercício do direito. Nas palavras de Santos, “a amplitude do espaço retórico do discurso 

jurídico varia na razão inversa do nível de institucionalização da função jurídica e do poder 

dos instrumentos de coerção ao serviço da produção jurídica.”
72
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Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p.54 
70 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p. 55 
71 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p.57  
72 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p.58  
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Assim, a partir desses dois fatores é possível perceber que, no direito Inoficial, ganha 

força o discurso jurídico que compõe os atributos necessários para a garantia da existência 

daquela ordem jurídica e o comporta no conceito de direito adotado no presente estudo. Para 

que tal elucidação fique clara na mente do leitor, vale apena expor o quadro comparativo 

criado por Santos que identifica o mapeamento cognitivo. Segue-se o raciocínio comparativo 

entre o direito Inoficial, que se reveste de um discurso tópico-retórico no qual é presente um 

discurso do aparelho coercitivo, e do direito oficial, que se confirma no discurso do aparelho 

burocrático.73

Discurso do Aparelho 
Burocrático 

             Discurso do 
Direito    

Contextos 
da 
Comunicação 

Instituiçã
o 

Sistema 

Discurso 
Tópico-
Retórico 

Discurso do 
Aparelho 
Coercitivo 

A gente Privilegiado Competê
ncia/ 
Jurisdiçã
o 

Demonstração Argumentaç
ão 

Ameaça 

Participantes Processa
mento 

Prescrição Persuasão Coerção 

Sociedade Program
ação 

Racionalização Consenso Repressão 

2.3 RELAÇÃO ENTRE DIREITO OFICIAL  E O INOFICIAL  

Perceber a relação do direito Inoficial com o direito oficial é um exercício dotado de 

certa complexidade. É preciso evitar desconformidades do ponto de vista de análise para não 

concentrar o olhar pura e simplesmente na manifestação jurídica a que se pretende declarar 

como Inoficial. Faz-se necessário entender o todo para depois poder delimitar o que se 

encontra fora e aí enxergar o paralelo ao direito oficial. Para Ferraz,74 à medida que cresce a 

complexidade da vida em sociedade maior se coloca a necessidade de criação de regras e 

valores, que se assentem à disposição dos novos acontecimentos, uma vez que o viver 

socialmente se encontra conectado com o viver juridicamente. O direito, portanto, funciona 

como mecanismo intertemporal, que, por meio do pacto social e da soberania, garante a 

obediência dos ditames necessários para a vida em sociedade. Ou seja, existe um domínio 
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73 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. p.. Quadro I: 
74 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio, O oficial e o Inoficial: ensaio sobre a diversidade de universos jurídicos 

temporal e espacialmente concomitantes. IN, FALCÃO, Joaquim de Arruda (org.), Invasões urbanasa: conflito 
de direito de propriedade. 2ª ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2008. 
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legitimado e dotado de autoridade que organiza a ameaça da violência e o uso do poder dentro 

da sociedade. Neste ponto, segundo o raciocínio de Ferraz75, a autoridade jurídica funciona 

como uma forma de controle social comportamental para garantir que a vida em sociedade 

esteja juridicamente prevista. Assim, a regra jurídica exerce um controle despersonalizado. 

Exercido por meio de seu caráter geral e abstrato com base na superioridade culturalmente 

definida daqueles que a aplicam em relação a todo grupo que as aceita.  

Ora, se a idéia de sociedade está ligada aos processos jurídicos, como lidar com 

aquilo que se coloca fora do direito? Seria possível imaginar um domínio fora do direito 

positivado capaz de argumentar e compor figuras e princípios jurídicos? A resposta é positiva. 

Existem espaços a que o direito oficial não consegue chegar com sua autoridade. E, portanto, 

perde sua validade intertemporal capaz de enfrentar as tensões apresentadas no dia a dia. 

Assim, acaba por gerar, nestes espaços, a percepção de um outro direito.  

É por meio da autoridade jurídica exercida pelo editor da norma oficial sobre seu 

receptor que se retira a idéia da existência de um direito Inoficial. Ferraz coloca que 

“qualquer endereçado de uma norma pode reagir de três modos – ou confirmando a ordem, 

ou rejeitando-a, ou desconfirmando-a. Confirmação é uma resposta afirmativa. Rejeição é 

uma resposta negativa. Desconfirmação é uma resposta desqualificadora.
76

”. Para que o 

direito mantenha sua autoridade é necessário que de alguma forma ele neutralize aquilo que o 

desacredita, seja a partir da negação (punição de um ato ilícito), ou até mesmo por base da 

confirmação (trazer para dentro do direito).  Assim, coloca-se dentro do direito qualquer 

atitude que é detectada como lícita ou ilícita por ele; do contrário se estaria promovendo 

justamente a desconfirmação da autoridade que emana do direito estatal. Nas palavras de 

Ferraz, “o âmbito do proibido, do obrigatório e do permitido esgota as possibilidades de 

comportamento que, lícito ou ilícito, é sempre jurídico
77

.”   
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75 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio, O oficial e o Inoficial: ensaio sobre a diversidade de universos jurídicos 

temporal e espacialmente concomitantes. IN, FALCÃO, Joaquim de Arruda (org.), Invasões urbanasa: conflito 
de direito de propriedade. 2ª ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2008. 
76 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio, O oficial e o Inoficial: ensaio sobre a diversidade de universos jurídicos 
temporal e espacialmente concomitantes. IN, FALCÃO, Joaquim de Arruda (org.), Invasões urbanasa: conflito 
de direito de propriedade. 2ª ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2008. p.129 
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Pois bem, para Ferraz, do modo de análise formal se entende que o direito oficial é 

único, e qualquer reconhecimento de outro direito proporcionaria “a paradoxal aceitação de 

desconfirmação da autoridade”. E afirmar que “a possibilidade ideologicamente impossível 

de outro “direito” seria o “direito da desconfirmação”, o “direito” Inoficial. Concretamente 

ele existe, mas ideologicamente ele é dissimulado, desacreditado como tal e absorvido pelo 

único direito
78”. Frisa-se que a manifestação jurídica estudada não se reveste de um ideal 

revolucionário. Ao contrário, é uma desconfirmação silenciosa de caráter não intencional. 

Capaz de utilizar conceitos do direito oficial e ao mesmo tempo conhecer matrizes jurídicas 

diferenciadas devido às novas relações ali surgidas. Então, a percepção de um direito Inoficial 

pode ser negada do ponto de vista ideológico formalista do Estado, no entanto sua existência é 

percebida concretamente pela observação dos espaços em que vigora a ordem não oficial. 

Ferraz descreve ainda, três fatores permissivos da inversão da ordem jurídica, que 

pode se dar de forma expressa, implícita e/ou pela situação de fato
79. No caso da Uruguaiana, 

por exemplo, a justificativa expressa, se deu no início, pelo fato de a própria Prefeitura ter 

permitido a entrada dos camelôs naquele espaço. No segundo caso, existe um entendimento 

próprio do direito estatal, de cunho interpretativo, que faz surgir justificativas para cada 

indivíduo que vende suas mercadorias. Tal justificativa, implícita, pode se desenvolver de 

variadas formas de acordo com o histórico e a necessidade de cada um que se encontra na 

situação de inversor da ordem jurídica. E o terceiro motivo, situação de fato, que pela 

necessidade dos indivíduos justifica a relação jurídica Inoficial, uma vez que o direito oficial 

não foi capaz de suplantar a necessidade presente. Neste, último caso, o indivíduo perde a 

“consciência da infração e o “direito” que daí surge não é definido nos quadros oficiais
80

”. 

A norma base é invertida. Justificada na necessidade, que impulsionou tal inversão. A invasão 

deixa de ser infração, assim como a venda de mercadorias sem fiscalização. Tal fato confere 

ao indivíduo “um “direito” Inoficial”, que possui “nuances próprias e está intimamente 
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ligado à necessidade que é sua fonte emanadora 
81

”. Do ponto de vista do MPU, este terceiro 

é mais latente, tendo em vista que a necessidade surgiu. Existiu um esboço de regulação pelo 

direito oficial com a cessão do terreno. Porém, esta não se firmou eficaz, abrindo espaço para 

o que chamamos de direito Popular da Uruguaiana. 

O direito Inoficial desarticula o caráter do dever-ser da norma, de modo a inverter 

sua autoridade. Ao desacreditar o direito oficial, cria, em primeiro plano, um atuar dotado de 

autoridade própria – diversa daquela autoridade. Porém, ao mesmo tempo, em segundo plano 

se utiliza de argumentos e premissas do direito oficial para dar ar de oficialidade ao seu atuar. 

Por exemplo: no MPU, é percebida uma autoridade diversa do direito oficial, que cria e 

articula as regras de convivência da coletividade ali presente. Tal autoridade surge da inversão 

de regras contratuais, que parecem ilegais aos olhos do direito oficial, mas ganharam status de 

legal dada à necessidade e a razão que a justificam. Feita a inversão, utilizam-se, além dos 

elementos de natureza cotidiana, mecanismos do direito oficial, como garantia, etiquetas, 

notas de balcão e da própria sensação de legalidade, dando ar de oficialidade à atividade 

exercida.  Isso promove uma atuação fora do padrão jurídico oficial no primeiro plano, mas 

que se confirma por veículos comportamentais normativos dele em segundo plano. 

Assim, retira-se, também, da manifestação jurídica estudada um caráter 

revolucionário a fim de modificar o ordenamento jurídico vigente. Tanto no direito de 

Pasárgada quanto no direito Popular Uruguaiana, não se rompe com o direito oficial para a 

sua criação, mas seu aparecimento se dá paralelo a ordem jurídica vigente, o que acaba por 

levar a uma coexistência do oficial com o Inoficial. Então, confirma-se o entendimento que a 

atividade exercida dentro do MPU se coloca como  não oficial perante ao direito positivo 

estatal. É importante destacar que o direito Inoficial surge do direito oficial, quando este se 

encontra em crise e não consegue regular ou dar respostas a todas as necessidades surgidas na 

vida em sociedade.82
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No que tange mercado informal aqui estudado – o MPU, esta deve ser observada do 

ponto de vista do direito Inoficial. Tratar o informal como ilegal é criar uma negação do 

direito positivo estatal que não existe, já que o pretendido é trabalhar e adquirir renda. O 

vendedor informal não pretender negar a legislação vigente, o que existe é, simplesmente, a 

desarticulação da autoridade jurídica oficial, que é tratada de modo indiferente, por conta de 

uma necessidade que justifica a informalidade. Num primeiro plano tal indiferença 

desacredita a autoridade oficial, e abre espaço para o surgimento de outra autoridade: a 

Inoficial. Não obstante, no segundo plano trabalha-se com conceitos jurídicos oficiais e 

mostra sua relação com o direito estatal. Por fim, é percebido que esta ordem Inoficial 

desacredita na legitimidade e autoridade do direito posto, mas, ao mesmo tempo, busca, em 

seu atuar concreto e argumentativo, algo presente no direito oficial.

2.4 DIREITO DE PASÁRGADA E DIREITO POPULAR URUGUAIANA 

Iniciamos o presente estudo a fim de entender a ordem jurídica Inoficial existente no 

MPU de acordo com a ideia de pluralismo jurídico. E, assim, comprovar a hipótese de 

existência das regras que o compõem, tomar conhecimento de como se deu seu processo de 

formação e, em certa medida, compreender um pouco das relações que norteiam o MPU. 

Portanto, foi feita uma investigação qualitativa, foco do próximo capítulo, com o viés de 

observar a existência de relações de poder que justifiquem uma manifestação jurídica paralela 

ao modelo institucionalizado pelo Estado, de modo a analisar a vivência de uma ordem 

jurídica Inoficial dentro do MPU. Não obstante, é preciso observar empiricamente a 

existência de tal situação, uma vez que não pode ser simplesmente afirmada. A percepção da 

existência de uma situação de pluralismo jurídico é tratada da seguinte maneira por Santos: 

“A construção teórica do presente trabalho assenta numa 
comparação/contraste entre o direito de Pasárgada e o direito estatal 
brasileiro enquanto expressão representativa do direito do estado 
capitalista contemporâneo. Pressupõe-se, deste modo, que, no mesmo 
espaço geo-político, neste caso o estado-nação brasileiro, haja mais do 
que um direito ou ordem jurídica. Mais concretamente, pressupõe-se 
que o direito de Pasárgada seja um autêntico direito. Ora a verificação 
deste pressuposto não pode ser assumida, tem de ser provada e, se o 
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não for, cai pela base a comparação e com ela a teoria que se pretende 
elaborar.83”  

Assim, da análise teórica do pluralismo jurídico e das premissas encontradas no 

direito de Pasárgada, retiramos as bases comparativas para o teste dos dados coletados no 

mercado da Rua Uruguaiana, quais sejam: 

2.4.1 Direito de Pasárgada84

�As decisões não resultam da aplicação de normas/leis gerais a casos concretos, 

mas sim da argumentação com base nos fatos. 

�Uso de topóis e pouca utilização de qualquer norma para a resolução dos conflitos. 

� Utilização da mediação. 

�Pensamento e discurso jurídicos baseados no cotidiano e no comum. 

�Processo dinâmico e mutável aplicado de acordo com as circunstâncias de cada 

caso concreto. 

� Informalidade na interpretação jurídica. 

�Discurso jurídico em linguagem facilmente entendida pelos participantes. 

� Não há uma divisão hierárquica visível na feitura do trabalho “jurídico”. 

� Estabelecimento da ordem de acordo com as variável espaço. 

Por fim, no próximo capítulo serão demonstrados os dados coletados no MPU e após 

uma breve comparação com os dogmas de constatação de uma ordem Inoficial, me arriscarei 

em tecer algumas conclusões obtidas ao longo do período em que me debrucei sobre este 

tema. 

���������������������������������������� �������������������
83 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. pp.  64. 

84 SANTOS, Boaventura de Souza. O Discurso e o Poder: Ensaio Sobre a Sociologia da Retórica Jurídica. 
Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1988. pp.  43 à 47. 
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3. CAPÍTULO III 

3.1 METODOLOGIA 

Neste contexto, se faz necessário observar a existência de uma produção jurídica não 

estatal, no MPU, por meio de um discurso jurídico dissociado do Estado, o que induz à ideia 

de pluralismo jurídico. Precisamente, é necessário compreender como se manifesta o discurso 

jurídico dentro do MPU e como é dada sua aceitação pelos seus interlocutores. 

A pesquisa foi promovida apor uma coleta inicial de dados no MPU. Primeiramente 

foi proposto um delineamento da pesquisa, visando entender o mundo social o qual se 

pretendeu investigar. A base da pesquisa restou configurada em análises casuais, qualitativas, 

feitas por entrevistas e observação participante no dia-a-dia do MPU. Assim, o entendimento 

de suas características se deu de duas maneiras: a primeira delas foi por meio do método de 

pesquisa de observação participante, quando tive a oportunidade de adentrar aquela 

coletividade, na função de vendedor em um Box, no interior do mercado; e a segunda foi 

através de entrevistas. Com a escolha de entrevistados pontuais, levando-se em consideraçã a 

dificuldade de material humano para pesquisa e os objetivos do presente estudo. 

Após a coleta de dados, foi feita a mensuração do material encontrado, através de um 

método comparativo, entre as premissas utilizadas por Santos, capazes de caracterizar uma 

situação de pluralismo jurídico e o material encontrado dentro do MPU. A análise de 

resultados pretendeu observar as peculiaridades do campus estudado e buscou responder a 

hipótese do presente trabalho.  

3.2 O DIREITO POPULAR URUGUAIANA – Resultado da Pesquisa  

O meu trabalho como vendedor deu a possibilidade de observar diversas situações 

enfrentadas pelos comerciantes e tentar entendê-las, ou ao menos questionar-me quanto ao 

surgimento de tais situações. À primeira vista a impressão que se tem é de um total 

afastamento do Estado, que surge em função da ausência ou distanciamento de ações 

governamentais, uma vez que não existe um diálogo entre o MPU e órgãos estatais 
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responsáveis pelo monitoramento do mercado na cidade do Rio de Janeiro. Mas também me 

fez refletir o quanto tal distanciamento pode ser na verdade resultado de um processo cultural 

decorrente da formação do povo brasileiro que faz com que manifestações populares se 

encontrem às margens das instituições políticas. Todavia, neste momento do trabalho, o 

importante é que o leitor apenas conheça as situações encontradas dentro do MPU, e não 

construa uma teoria para o que as ocasiona, o que poderia limitar o poder de análise do 

material encontrado.  

3.2.1 Financiamento das atividades 

A questão do distanciamento ou ausência do Estado, mesmo após a fundação do 

Mercado Popular pelo ex-prefeito César Maia, traz algumas dificuldades. Um exemplo disso é 

a inexistência de linhas de crédito e incentivos financeiros para os comerciantes, que em sua 

grande maioria são empresários individuais e constituem todo o seu trabalho em nome 

próprio. Portanto, utilizam de seu patrimônio pessoal e de suas economias bancárias para 

fazer investimentos em mercadorias e na estrutura interna dos boxe, mas, ao mesmo tempo, 

impulsiona a soluções indiferentes a estes distanciamento.  

No período em que estive dentro do MPU, percebi que alguns comerciantes detinham 

grandes habilidades com negócios. Portanto, conseguiam financiamentos em seus bancos, 

mesmo sem ter a devida comprovação de sua renda – que nem sempre é constituída em nome 

próprio. Em grande parte dos casos, o camelô acaba tendo seu nome inscrito nos registros 

oficiais de restrição de crédito. Dessa forma aproveita-se do nome de familiares para 

utilização de serviços bancários básicos, como cartão de crédito, conta corrente, poupança e 

empréstimos. 

Uma peculiaridade do MPU são os vendedores de crédito. Comerciantes que já 

detém um poder aquisitivo alto, grande confiabilidade e reconhecimento dentro do mercado. 

Assim, utilizam de sua notoriedade e acúmulo de capital para financiar comerciantes com 

menor poder aquisitivo. Geralmente, esse tipo de financiamento só é feito entre aqueles que já 

se conhecem, pois, dentro do MPU, todos os negócios são realizados com base em confiança 

e credibilidade.  
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Outros, ainda, trabalham com um sistema, que funciona como uma espécie de 

arrendamento de mercadorias. O comerciante recebe as mercadorias, e somente após vendê-

las efetua o pagamento ao fornecedor. Nesses casos, aquele que conquista a confiança de 

determinado fornecedor, consegue prazo razoável para vender as mercadorias. Estas 

geralmente são de alta rotatividade e nem sempre são compradas em grande escala, até pela 

falta de espaço físico. Não existem estoques de mercadorias dentro do MPU por parte do 

comerciante. Sendo assim, é pequena a força econômica do camelô frente ao fornecedor de 

mercadorias, o que delimita seu poder de barganha, e a busca por preços mais rentáveis.   

 Por fim, quando se trata de captação de recursos, a credibilidade e confiança daquele 

que procura financiamento são deveras importantes, abrindo dessa forma, um leque de modos 

e mecanismos, próprios, de se conseguir o dinheiro dentro do MPU, tendo apenas como limite 

a criatividade de cada um.  

3.2.2 Dinamismo na resposta pelas demandas sociais na relação de bens e 
serviços – desenvolvimento projetos tecnológicos  

Uma característica marcante do MPU e do mercado informal como um todo, é a 

rapidez com que atende às demandas por bens e serviços por parte da sociedade. Desde 

manifestações culturais até prestação de serviços que são encontrados somente dentro do 

mercado informal. Um grande exemplo disso foi um caso curioso, quando surgiu uma “onda” 

no Rio de Janeiro referente à admiração ao trabalho do Profeta Gentileza. O MPU, como não 

poderia deixar de ser, acompanhou tal feito e rapidamente os Boxes de roupas começaram a 

vender a camisa com o slogan “Gentileza Gera Gentileza”. Todos que passavam no mercado 

viam aos montes as blusas que eram muito procuradas e que somente eram encontradas no 

mercado informal. Portanto, quem queria comprar camisas do Profeta Gentileza tinha a 

Uruguaiana como referência e não outras lojas de vestuário no Centro da Cidade do Rio de 

Janeiro, uma vez que foi o mercado popular que primeiro atentou para esse anseio em 

homenagear o saudoso Profeta, o que fez das camisetas um grande sucesso de vendas dentro 

do MPU. Outro exemplo é na parte de prestação de serviços tecnológicos, como na assistência 

técnica de videogames, já que, no MPU, existe quem trabalhe com a manutenção de produtos 
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eletrônicos cujos próprios fabricantes por vezes não implementaram tal serviço no mercado 

nacional. Como é o caso da marca Sony fabricante do videogame Playstation.  

Em se tratando de tecnologia, a resposta às demandas tecnológicas no MPU é 

impressionante. Dentro do mercado é possível encontrar uma variedade enorme de produtos 

eletrônicos, de informática, aparelhos de telefonia móvel etc. Isso populariza o acesso a 

determinados produtos, por compradores, que não acompanham o mercado formal da 

tecnologia. Frequentadores do camelódromo, que tomam conhecimento de inovações de que, 

do contrário, se encontrariam excluídos. Chega ao ponto de passarem a demandar por tais 

produtos, fenômeno que se dá graças à rapidez com que o MPU acompanha as demandas por 

bens e serviços e a acessibilidade que proporciona aos que nele se encontram inseridos.    

A informalidade se presta neste ponto como principal fator para o alcance de tal 

dinamismo na resposta às demandas dos compradores. Simplesmente, pela forma de contato 

com o cliente que é ouvido em seus anseios e, também, pela facilidade de adaptação dos 

lojistas às tendências do mercado como um todo.  

3.2.3 Mecanismos de contratação de funcionários 

No MPU, existem diversos tipos de trabalhadores: técnicos em geral – eletricistas, 

eletrônicos, prestadores de serviço, cozinheiros –,  trabalhadores não qualificados, 

vendedores, faxineiros, administradores, serventes, empresário etc. Não existe uma 

composição lógica, ou um tipo social definido para os trabalhadores no mercado. São 

personagens comuns, homens, mulheres que fazem daquele local sua área de trabalho. Para 

facilitar o entendimento divido os trabalhadores em quatro tipos: Individuais, Contratados, 

(Vendedores, Gerentes, Técnicos) Empreendedores, Membros Assiciação. 

Os trabalhadores individuais são os típicos camelôs. Donos do próprio negócio 

permanecem à frente dos Boxes. Ao que pude perceber no início, o mercado era em sua quase 

totalidade composto por esse tipo de trabalhador. Mas, com o passar dos anos, tal figura tem 

diminuído no MPU. Hoje, a figura mais comum é dos empreendedores, camelôs que 

começaram como individuais e, agora, possuem uma série de negócios dentro do mercado. 
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Estes atacam por diversos nichos mercadológicos e estão sempre em busca de novas 

oportunidades para adquirir Boxes e iniciarem novos empreendimentos. Os empreendedores 

pouco ficam em suas lojas, uma vez que se utilizam de uma classe nova, os trabalhadores 

contratados.  

Os contratados, por sua vez, representam boa parte dos trabalhadores dentro do 

MPU. Não possuem direitos trabalhistas presentes no direito oficial, tampouco qualquer 

contrato escrito. Divido a classe dos contratados em três tipos: os técnicos, os vendedores e os 

gerentes. A forma de contratação é sempre verbal. Apsesar da informalidade, não conheci 

nenhum caso  em que o acordado não tenha sido cumprido. O que pode ser impulsionado, até 

pela pequena quantidade de obrigações assumidas elo empreendedor.  

 Os vendedores, comumente, recebem salários semanais, que varia de acordo com a 

atividade exercida, rentabilidade e reconhecimento dentro do mercado. Os técnicos são 

aqueles responsáveis pelo conserto dos eletroeletrônicos e são bem remunerados. Os gerentes, 

são os responsáveis por fazerem a figura do dono do negócio. Normalmente é um parente ou 

alguém de muita confiança do empreendedor, e, em muitos casos nem os demais contratados 

conhecem o verdadeiro dono do negócio. Os vendedores exercem funções diferentes; existem 

aqueles que são fixos (são contratados por determinado empreendedor) ou aqueles que são 

avulsos (que não tem um contratante fixo, e trabalham por uma cobrança diária), além 

daqueles que trabalham captando clientes fora do MPU. Estes últimos se utilizam do sistema 

de ficha, ou seja, estabelecem um ganho em cima da mercadoria vendida ou do serviço 

prestado ao cliente. Alguns empreendedores estabelecem sistema de repartição de lucro para 

seus vendedores a fim de estimular o aumento das vendas. 

 Por fim, temos os membros da Associação, que são os funcionários da União dos 

Comerciantes e da ACAC. Segundo relato dos próprios são todos contratados de acordo com 

as regras trabalhistas vigentes no direito positivo. Existe ainda uma firma terceirizada, 

contratada pela União dos Comerciantes, para fazer a limpeza de todo o espaço em que se 

instala o MPU. 

Apesar de os comerciantes não disponibilizarem recursos e direitos previstos 

constitucionalmente, férias, 13º salário ou hora extra. Os trabalhadores possuem “direitos 

trabalhistas” acordados, que são criados pelos próprios comerciantes e que são na grande 
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maioria dos casos respeitados. São acordos firmados com base na confiança e credibilidade de 

cada um. Então, uma característica dos trabalhadores contratados no MPU é justamente o fato 

de receberem aquilo que combinaram com o empregador, mesmo que pouco. Tal fato está 

ligado à imagem do empreendedor e também à volatilidade de mão de obra, ou seja, se o 

contratado estiver insatisfeito, ele simplesmente recebe seu pagamento no fim da semana e 

não volta mais para trabalhar. 

3.2.4 Horário de funcionamento 

O horário fixado de funcionamento do MPU é das 09h às 19h, de segunda-feira a 

sexta-feira, das 09h às 16h, sábado, e não funciona aos domingos. Porém, essa regra não é 

uma constante e pode variar de acordo com diversos fatores. Primeiro, depende da data, uma 

vez que em dias propícios a datas de grande expectativa comercial ele fica aberto enquanto 

perdurar o movimento. Segundo, os lojistas que trabalham com consertos geralmente ficam 

abertos até um pouco mais tarde. Utilizam do horário do fim do expediente para adiantarem 

seus serviços, o que durante o dia, com o grande fluxo de pessoas é bem complicado. E 

terceiro, fator bem interessante e que não pode ser esquecido, é o que chamo de invasão de 

ambulantes, quando a Guarda Municipal se recolhe, nos arredores do mercado. Eles ficam na 

calçada e perambulam com as mercadorias nas mãos. Alguns utilizam, inclusive, mercadorias 

arrendadas com os lojistas do MPU. Outros vendem sua própria mercadoria. Mas, ambos se 

aproveitam da falta de fiscalização nos arredores para promoverem suas vendas. 

3.2.5 Relação com o entorno do mercado 

Outra particularidade enfrentada pelos lojistas do MPU é a pressão exercida pelos 

comerciantes ditos formais de lojas próximas ao mercado, que detêm influência sobre os 

mecanismos repressivos e contrários ao desenvolvimento do mercado. Tal conflito não é 

claramente percebido, mas está presente no sentimento de cada comerciante do MPU.  

Existem também inúmeras empresas formais que instaladas ao redor do MPU se 

utilizam e se beneficiam dele. Primeiro, as empresas de cartão de crédito, de prestação de 
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serviços, cursos em gera,l dentre outras, que espalham funcionários dentro do mercado 

informal a fim de conquistar clientes. Sem contar com os beneficiários, uma vez que diversos 

empreendimentos se devolvem ao redor do mercado em função dele. Pode-se citar o ramo 

alimentício, academias e até mesmo as lojas que vendem utensílios domésticos. Exemplo 

disso é a loja de eletroeletrônicos que ocupa quase toda a calçada da Rua Uruguaiana oposta 

ao mercado. O interessante é que muitas das vezes os próprios funcionários desse tipo de 

comércio indicam Boxes caso o cliente procure um serviço de manutenção que não é coberto 

pela loja. Um exemplo clássico é o caso do videogame, uma vez que as lojas oficiais não 

oferecem serviços de assistência técnica e indicam os técnicos instalados dentro do MPU.

3.2.6 - Comunicação com os aparatos do governo 

Não se podem deixar de lado todas as investidas do aparato repressor estatal, tais 

como as incursões realizadas pelas Polícias Militar e Civil no mercado, que objetivam 

encontrar irregularidades. Nos dias de operação da Polícia Civil, os comerciantes que 

trabalham com mercadorias falsificadas fecham as portas e se instaura grande clima de tensão 

entre todos no mercado. Existe ainda uma comunicação constante entre líderes do MPU e 

líderes desses órgãos repressivos. Nos períodos de maior volume de vendas, como natal e dia 

das mães o controle de mercadorias praticamente desaparece. Suspeita-se da existência de um 

acordo entre representantes do MPU e membros de tais órgãos repressores. 

Cabe destacar que não existe repressão, ou se quer fiscalização no que tange ao 

exercício das atividades dos lojistas.  

Uma coisa que me chamou muito a atenção é a postura da Guarda Municipal, que é 

proibida de entrar no MPU. Ela faz a repressão de ambulantes fora do mercado, mas jamais 

entra no MPU com fins de promover qualquer fiscalização contra os lojistas. Na entrevista 

concedida pela vice-presidente da União dos Comerciantes, ela me informou que já houve 

muitos conflitos entre a Guarda Municipal e os lojistas, em que aquela se utilizava da força 

bruta frente aqueles que trabalhavam dentro do MPU. Com o tempo, isso mudou e hoje existe 

um acordo tácito de que a Guarda Municipal não é competente para promover qualquer tipo 

de fiscalização ou apreensão dentro do mercado. 
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Pensar a repressão é observar que esta é uma maneira de o Estado inserir-se naquele 

espaço. Tal atuação se resume somente ao controle de mercadorias no interior do mercado 

(mesmo assim algo casual feito pela Policia Civil) e ao redor (controle diário feito pela 

Guarda Municipal). Os órgãos estatais são indiferentes no trato das atividades exercidas, não 

promovem qualquer tipo de fiscalização de registros, inscrições em órgãos oficiais ou 

proteção de direitos trabalhistas. O que promove essa dualidade de tratamento. A Polícia 

Militar está sempre disposta a resolver problemas surgidos dentro do MPU entre os lojistas. 

Apesar de tal disposição, e de ser uma possibilidade aceita no discurso dos responsáveis por 

dirimir conflitos no MPU.  Não observei nenhum caso em que tal atitude fosse tomada. 

Parece que tal discurso é utilizado somente como legitimador da decisão a ser tomada e/ou 

intimidador para a resolução dos conflitos ganhar maior respeitabilidade. 

A variável tempo deve ser levada em consideração, uma vez que ocorrem mudanças 

sobretudo após a saída da Guarda Municipal, quando os ambulantes tomam conta das 

calçadas. E vendem todo tipo de mercadoria, especialmente aqueles que não possuem 

qualquer vínculo com o MPU. Nesse horário, é grande o número de vendedores de DVDs e 

CDs piratas. 

3.2.7 Propriedade do terreno 

Deve-se lembrar ainda que o terreno foi cedido pela Prefeitura Municipal do Rio de 

Janeiro. Sua maior parte pertencia à concessionária do transporte metroviário da cidade do 

Rio de Janeiro. Empresa que não parece favorável à retirada do camelódromo daquele local, 

que se situa sobre a estação de Metrô da Rua Uruguaiana. A questão do espaço território é 

importante, uma vez que é dentro daquele território que tudo acontece. É ali que é percebida a 

existência de todas as relações nascidas e cristalizadas no contexto social do MPU. É naquele 

espaço no Centro da Cidade do Rio de Janeiro que se encontra uma manifestação jurídica 

Inoficial, que convive paralela à ordem oficial, como se não fosse notada pela mesma, mas ao 

mesmo tempo presente e concreto no dia a dia de cada cidadão carioca que passa por ali. 
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3.2.8 Propriedade dos Boxes 

Ninguém é proprietário dos Boxes, não obstante foi publicada uma listagem com 

nome dos ambulantes que se encontravam espalhados nas ruas do Centro da Cidade do Rio de 

Janeiro. À época, a ACAC ajudou a entregar fichas e a promover o cadastro dos ambulantes. 

Desde então, com a delimitação de espaço para as lojas e a organização do espaço feita pela 

União dos Comerciantes dos Comerciantes, passou a vigorar o sistema de Boxes. Na lista 

oficial publicado no D.O. em 20 de abril de 1995, haviam 1.482 lojistas( ANEXO III), hoje 

não se sabe ao certo, porém estima-se que sejam em torno de 1.600 Boxes.  

Os lojistas trabalham com a justificação expicita
85 de que o terreno foi cedido pela 

Prefeitura. A União dos Comerciantes afirma que a lista inicial até hoje é respeitada, o que 

não se verifica na prática. Além de ter notadamente crescido o número de lojas, a falta de 

fiscalização permitiu que os Boxes fossem negociados tranquilamente pelos comerciantes. E 

com relatos de que a União dos Comerciantes participa, sim, desse processo. Então, o que 

realmente ocorre é uma transação do espaço, que geralmente funciona pelo pagamento de 

“luvas” ao antigo “dono” pelo novo “dono”, o que lhe confere o direito sobre o espaço. Existe 

também um sistema de aluguel dos Boxes, em que o comerciante que pretende assumi-lo paga 

um valor menor de “luvas” e contribui com uma espécie de aluguel ao “dono” daquele. 

Qualquer troca no controle dos Boxes é notificada a Associação, uma vez que ela necessita 

saber a quem cobrar as taxas referente à utilização e convivência no MPU. E não existe 

qualquer acordo escrito para compra, venda e aluguel dos Boxes, é tudo feito de forma verbal. 

3.2.9 Organização interna 

Como já dito, antes de constituírem o MPU, os lojistas trabalhavam espalhados na 

rua. Após a cessão do espaço pela Prefeitura do Município, não houve mais nenhuma 

mobilização para a organização do local. Assim, começou a existir uma grande pressão 

externa, uma vez que os camelôs estavam expostos a qualquer tipo de represaria. Por conta de 

toda essa pressão, com apoio da ACAC, procuraram se organizar de modo a garantir a ordem 

e evitar os conflitos que vinham ocorrendo. Infelizmente, não foi me dado acesso a data, mas 

���������������������������������������� �������������������
85  Desenvolvido, com base no escrito por Ferraz, no Capítulo 2. 
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pelos idos de 1995 foi criada a União dos Comerciantes que promoveu a organização interna 

do mercado visando melhorias em suas instalações e também o aumento de competitividade 

frente ao comércio local. A União dos Comerciantes foi responsável: (i) pela pavimentação do 

terreno, que no inicio era de chão batido; (ii) pela construção dos Boxes, que á época eram 

lonas ou barraquinhas de ferro; e (iii) pela colocação da cobertura que hoje protege o MPU.  

As funções da União dos Comerciantes não pararam por aí, após a construção do 

espaço físico que percebemos hoje, ela assumiu a responsabilidade, em garantir a segurança 

dos ali presentes. Passou a produzir normas internas de comportamento e de zoneamento dos 

“Boxes”, a controlar o fornecimento de luz (inclusive promovendo o corte daquele que não 

paga a taxa referente à iluminação), a cuidar da manutenção da infra-estrutura e, ainda, a 

trabalhar como órgão legitimado a solucionar os conflitos internos entre os comerciantes.  

O papel da União dos Comerciantes é fundamental para este trabalho, pois é partir 

dele que percebemos a primeira categoria de regras surgida no MPU. O que chamamos de 

regras de comportamento. Para a implementação de tais regras a União dos Comercisantes 

promove a cobrança de taxas de seus “associados”, assim denominados os lojistas, que não 

possuem nenhum documento que os designe como tal. Hoje no MPU vigoram duas taxas, 

quais sejam: a taxa de luz e a “associação”. Na primeira, o “associado” paga um valor fixo de 

R$ 40,00 reais por mês. Esse valor pode variar de acordo com a quantidade de componentes 

eletrônicos que estiverem sendo utilizados no interior do Box. Ou seja, caso tenha uma 

televisão, vídeo-game, ar-condicionado, enfim, qualquer aparelho eletrônico extra, o 

“associado” deve contribuir com mais R$ 20,00 para a taxa de iluminação. A segunda taxa, 

chamada pelos lojistas de “associação”, é paga semanalmente e custa exatamente R$ 30,00 

que dá um total de R$ 120,00 ao mês. Parte dos “associados” não concorda com a cobrança 

dessas taxas, uma vez que reclamam da falta de controle dos valores manipulados pela União 

dos Comerciantes, que se defende afirmando a clareza na apresentação de seus gastos. Ao 

longo da minha pesquisa acabei ficando com a imagem dos lojistas quanto à utilização dos 

valores. A justificativa da União dos Comerciantes para o valor das taxas se dá pelo trabalho 

prestado por ela no interior do MPU. Possui em torno de 60 funcionários, responsáveis por 

funções diversas no mercado. São faxineiros, coordenadores, cobradores, seguranças, apoio, 

zeladores etc. Existe, ainda, uma cobrança adicional, a taxa de incêncio, que foi criada após 

um incêndio ocorrido no MPU. 
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Os comerciantes, apesar da reclamação silenciosa pelo valor das taxas, legitimam a 

União dos Comerciantes e defendem que deve haver um órgão regulador que promova o 

controle e a organização do MPU.  É importante frisar que a Associação normalmente não 

interfere na na forma de trabalho de cada lojista, tampouco exerce qualquer tipo de 

fiscalização sobre a origem das mercadorias. Ela cuida das regras de convivência, por 

exemplo, cada lojista tem direito a colocar o balcão até 40 centímetros a frente do Box e caso 

alguém desobedeça é feita a reclamação ao coordenador que rapidamente contata o apoio para 

solicitar que o comerciante utilize o espaço de maneira correta.  

Não é incomum que no MPU surjam conflitos entre os lojistas, que geram até brigas. 

Nesses casos, a Associação faz seu papel de mediadora da situação. Surgido o conflito, os 

coordenadores que estão sempre transitando pelas quadras (cada um tem a sua zona de 

atuação) ligam pra sala da Associação. São enviados dois seguranças ao local, ao coordenador 

cabe fazer o primeiro filtro do conflito e tentar mediá-lo ali mesmo. Caso não seja possível, as 

partes conflitantes são levadas a uma sala dentro da Associação, onde são ouvidas uma a uma. 

Todo trabalho de resolução do conflito é feito na base da conversa e da utilização do discurso, 

que se confunde e busca embasamento, muita das vezes, no direito estatal, apesar de não se 

perceber a mesma lógica em sua aplicação. Existe uma preocupação com a idéia da conversa 

para a resolução do problema. As partes têm grande participação, pois mesmo que a 

Associação de a palavra final, esta decide de acordo com o que foi produzido no diálogo que 

permitiu a resolução do conflito. Percebe-se, aqui, a importância da criação dos topois e dos 

meios coercitivos que nem sempre são dotados de uma visibilidade concreta, como é o caso 

do sujeito homem e do papo reto, abordados a frente.   

Existe sempre no ar a possibilidade de chamar a força policial para a resolução do 

conflito. Porém, no período em que trabalhei no MPU, não soube de nenhum caso em que 

isso houvesse ocorrido. Na verdade, tal ameaça serve como forma de dar força ao discurso 

produzido pela Associação. 

A segunda categoria de regras surgida no MPU são as regras mercadológicas, que 

são inconstantes e seguem a lógica capitalista sem a preocupação com um estabelecimento 

mais rígido de ditames. A regulação é feita no dia a dia pelos próprios lojistas e também em 
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grande parte pelo fornecedor (a chamada fonte) que exerce grande poder sobre os 

mercadistas.  

3.2.10 A União dos Comerciantes do Mercado Popular da Uruguaiana (União 
dos Comerciantes) vs. A Associação dos Comerciantes Ambulantes do Centro da Cidade 
do Rio de Janeiro (ACAC)  

Durante o período em que fiz a observação participante desconhecia a existência da 

ACAC, somente conhecia a União dos Comerciantes. Quando comecei as entrevistas soube 

da existência da ACAC, já que coincidiu com o período em que a mesma retornou ao 

mercado. A ACAC é mais antiga do que a União dos Comerciantes e foi através dela  e de 

seus representantes que foi possível o diálogo para criação do MPU. Hoje alguns de seus 

antigos representantes fazem parte da União dos Comerciantes, como é o caso da presidente. 

O antigo presidente, que hoje é falecido, o Sr. Alexandre. A fundou justamente com o 

interesse de organização interna daquele espaço. A idéia surgiu dos próprios comerciantes que 

necessitavam de proteção para exercer tranquilamente seus trabalhos.  

O atual presidente da ACAC o Sr. Jorge, fazia parte deste grupo chefiado pelo Sr. 

Alexandre. Porém,se separou no ato de formação da União dos Comerciantes e seguiu seu 

caminho na ACAC. A União dos Comerciantes, detém toda sua força por conta do Sr. 

Alexandre, que era alguém muito popular e querido dentro do MPU. Após seu falecimento, a 

atual presidente, a Sra. Rosa Alice, assumiu o posto e, apesar de não ser muito popular, deu 

continuidade ao trabalho exercido pelo Sr. Alexandre. Ocorre que o carisma e reconhecimento 

da presidente não são os mesmos, e com o tempo despertou a insatisfação de alguns 

mercadistas, o que abriu espaço para reinserção da ACAC dentro do MPU. Hoje a ACAC 

ocupa dentro da Uruguaiana o local que servia de banheiro para os lojistas. E tem como 

“associados” cerca de 10% do mercado.  

Existe uma disputa silenciosa por espaço dentro do MPU, os membros das 

Associações sempre estão rondando os Boxes tentando mostrar as vantagens de serem 

associados duma ou doutra. A ACAC não mudou em nada as regras impostas pela União dos 

Comerciantes e seu atuar em relação aos conflitos, ao zoneamento, enfim, as regras de 

comportamento é o mesmo. Porém, tem uma proposta diversificada da questão da conta de 
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luz, uma vez que defende a colocação de relógio de marcação no interior dos Boxes e não 

aderiram a taxa de incêndio. E pelo que pude perceber tem uma preocupação maior em fazer 

contato com os órgãos públicos a fim de galgar direitos aos mercadistas frente ao Estado. Ou, 

pelo menos, esta é sua proposta para se aproximar dos comerciantes. 

A disputa entre as Associações prejudicou muito meu trabalho, pois a desconfiança é 

tremenda por aqueles que trabalham para ambas. Desconfiam de tudo e estão sempre em um 

clima apreensivo, como se uma revolução estivesse prestes a estourar. Graças a este fato, não 

obtive acesso algum a documentos da União dos Comerciantes, simplesmente pelo argumento 

de se tratarem de documentos particulares que não podem ser vasculhados. Mas, ao que pude 

perceber, tudo isto é culpa do medo da atuação da outra Associação, ou “aqueles lá”, como 

são chamados. Com isso, não consegui acesso a documentos, talvez até, por uma inabilidade 

minha em conduzir com ambas. Mas, o trabalho perdeu pouco quanto a isso, pois as 

informações obtidas nos corredores me foram muito valiosas.  

  

3.2.11 Fornecimento e características das mercadorias 

A questão do fornecimento das mercadorias no MPU talvez seja o ponto de maior 

interesse para os leitores do presente trabalho. Até porque é da origem das mercadorias que 

surgem os grandes questionamentos quanto à legalidade das práticas exercidas dentro do 

mercado. Entendo que as mercadorias são na verdade a fonte de vida da Uruguaiana, pois é do 

trato com elas e da forma com que são vendidas ao grande público que se destaca o MPU. 

Não é fácil ter acesso as mercadorias, pois é preciso saber quem é a fonte. Ao meu ponto de 

vista, da fonte, não surge só o alimento do MPU, mas também a segunda classe de regras que 

observei: as regras mercadológicas.  

Os comerciantes que possuem as mercadorias de maior competitividade são aqueles 

que possuem contato com os fornecedores que geralmente são de São Paulo ou do Paraguai. 

Muitos lojistas viajam mensalmente, ou até semanalmente para São Paulo para obterem 

mercadoria. Existem, ainda, aqueles que conseguem mercadorias da fonte advinda 

diretamente do Paraguai, o que deixa o valor da mercadoria muito mais competitivo dentro do 

MPU.  
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O Paraguai é o grande propulsor do ingresso, no MPU, do comércio eletrônico, 

principalmente no que se refere aos celulares e videogames. Dentre outros aparelhos, tais 

como, pen-drives, câmeras fotográficas, som de carro, aparelhos de DVD, acessórios de 

instrumentos musicais e etc. São Paulo tem maior peso no fornecimento de cosméticos 

(perfumes, cremes de beleza em geral etc.) e vestuários em geral (tênis, óculos, roupas etc.). O 

mercado existente na Rua 25 de Março paulista é o principal destino daqueles que se 

aventuram a ir àquela capital para obter mercadorias. 

Mas, não é só dessas duas regiões que advêm as mercadorias na Uruguaiana, muitos 

dos produtos são oriundos de grandes mercados de estoque no Rio de Janeiro, como o próprio 

Mercadão de Madureira. Ou, ainda de produções dos próprios comerciantes, como é o caso 

das marcas próprias, que hoje são um fator marcante dentro do MPU. Existem ainda aqueles 

comerciantes que vivem de mercadorias características dos antigos ambulantes, como Boxes 

que tem tudo, desde borracha de panela de pressão até cortador de unhas. Além das 

tabacarias, que recebem seus produtos diretamente da empresa responsável por esta 

distribuição aqui no Estado do Rio de Janeiro. 

Hoje, não existe mais nenhum Box fornecendo comida no MPU. Isto se deu, por 

pressão da União dos Comerciantes, sob o argumento de que a Vigilância Sanitária estava 

“perturbando” dentro do mercado. Há época da observação participante não percebi nenhuma 

incursão da Vigilância Sanitária dentro do MPU, mas um a um os Boxes que vendiam comida 

foram extintos.  

Os produtos chineses também têm seu espaço no MPU, porém em menor proporção 

do que em São Paulo. É uma política do MPU impedir a entrada de estrangeiros, 

principalmente chineses. Devido a competitividade destes, ninguém ali dentro quer  sua 

entrada no  mercado. 

Por fim, a variedade de mercadorias encontra respaldo na variedade de fontes. Tem 

de quase tudo naquele espaço, desde produções independentes à CDs de música gospel 

fornecidos diretamente pelas gravadoras. Enfim, apesar de existir a pirataria no MPU, e tal 

fato ser considerado ilegal. Entendo que o MPU é Inoficial perante o direito positivo estatal e 
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se constitui como legal para seus interlocutores. Não só por conta de tudo qua já foi dito. Mas, 

também, pelo fato de o MPU não se resumir a pirataria. Existe, ainda, no tocante as 

mercadorias pirateadas a discussão ( que não foi foco deste trabalho) promovida no campo da 

Propiedade Intelectual, em que  se defende que a marca pirata não gera prejuízo a marca 

pirateada, uma vez que atuam em nichos mercadológicos distintos. Do contrário, em 

determinados casos promovem até benefícios, já que divulgam a marca em ambientes que esta 

não chegaria. Além, de gerar outros benefícios liagados a inclusão social, como seria o caso 

dos CDs e DVDs pirateados. 

3.2.12 Mecanismos contratuais, formas de venda de mercadoria, controle de 
produtos e garantia dos serviços 

Existem peculiaridades nos contratos feitos entre os lojistas que não são 

documentados. Baseados na confiança e na reputação de cada um, que funcionam como 

mecanismos internos para obtenção de crédito e cobrança daqueles lojistas que se tornam 

devedores. As mercadorias não possuem nota fiscal, mas possuem a chamada “nota de 

balcão”, que confere direitos aos clientes como a garantia, por exemplo. Ainda recebem uma 

espécie de etiqueta que identifica o vendedor e sua marca, com um prazo que se modifica de 

acordo com o produto e com o poder aquisitivo do lojista.  

O sistema de troca, em geral é feito de forma natural e quando se trata de 

eletroeletrônicos, estes sempre são testados antes da venda. Existem casos em que o tempo da 

garantia é negociado na hora, a depender da habilidade do comprador e do valor de sua 

compra. Quando o cliente volta com a mercadoria ruim, o lojista faz uma avaliação antes da 

troca e se for constatado que o defeito se deu por conta do mau uso do cliente a troca não é 

feita. É claro que se o cliente não se conforma com o “laudo” e argumenta com o vendedor, 

pode conseguir a troca. Ou, pode criar um problema tão grande que para evitar discussão ou 

interrupção de suas vendas, o vendedor promove a troca do produto. Em alguns casos os 

clientes procuram a União dos Comerciantes, que manda um coordenador até o Box e 

aconselha que o lojista troque o produto para evitar maiores incômodos. Sempre sob o 

argumento de manutenção da fidelidade do cliente ao mercado. Os comerciantes sofrem muito 

com clientes oportunistas, que fazem uso de argumentos referentes à informalidade e 

conseguem a troca do produto. Muitos clientes sofrem com comerciantes oportunistas, que 
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vendem mercadorias que conhecem do problema, e conseguem, por vezes, uma forma de 

colocar a culpa do defeito no mau uso do comprador. Um exemplo de mercadoria que 

demanda muita troca são os CDs e DVDs; que sempre gera discussão entre o comprador e o 

vendedor, até pela fragilidade do produto, facilmente danificado.  

Outra característica relacionada as mercadorias é a falta de um estoque, o que gera 

um sistema de ajuda entre os comerciantes que trabalham com os mesmos produtos. Eles 

procuram sempre se ajudar, mesmo a contragosto, pois não sabem se amanhã irão conseguir 

contato com a fonte e temem pelo fato de ficarem sem mercadoria. Geralmente, como a fonte 

é uma só e as mercadorias são limitadas, aquele que se relaciona melhor com a fonte tem 

preferência na mercadoria. Nem sempre o fator influencia está ligado a quantidade de 

mercadorias que é comprada, mas, sim a amizade e a confiança que a fonte tem com o lojista. 

Quando não se consegue contato com a fonte, o conhecimento e a boa relação com outros 

comerciantes são importantes. Eles exercem um sistema de “ajuda mútua”, onde um vende a 

mercadoria do outro como se sua fosse. Por exemplo, o cliente chega a um Box que vende 

acessórios para videogame, se o vendedor não possuir o acessório solicitado e não conseguir 

convencer o cliente de levar qualquer outro, ele pede um minuto, diz que vai ver se encontra o 

produto solicitado no estoque e enquanto o cliente o aguarda procura o acessório em outros 

Boxes. Se o vendedor for conhecido e obtiver uma boa relação com outros vendedores ele 

consegue comprar a mercadoria no que eles chamam de preço de “atacado”. Ou seja, com um 

preço um pouco acima do preço de custo, porém abaixo do preço habitual de venda. Agora, se 

o vendedor não possui bom relacionamento, ou se realmente a mercadoria estiver escassa no 

mercado. Não confirma a venda, ou compra a preço de venda habitual e às vezes, até, 

consegue um acréscimo junto ao cliente. Caso contrário, se este acessório for apenas um 

pedaço da compra ele tenta embutir o prejuízo deste no preço de outro produto, mas tudo feito 

de um modo que o cliente se sinta satisfeito.   

Se existe algum órgão regulador das mercadorias dentro do MPU, este é a fonte, uma 

vez que é a mesma que dita os preços e a oferta de mercadorias dentro do mercado. Ela usa de 

seu poder de barganha para fazer acordo com determinados empreendedores que geralmente 

conseguem preços melhores. Como a competitividade é muito grande, aquele que não possui 

poder de barganha com a fonte vende a mercadoria no mesmo preço daquele que detém tal 

poder e, portanto, “queima” a mercadoria (vende o produto com margem de lucro muito 
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pequena). O informativo dos preços é o “boca a boca”. Sempre tem alguém ligado nos preços 

do comerciante concorrente. Este sistema é realmente impressionante e todo mundo sempre 

sabe dos preços praticados pelos concorrentes, o que aumenta a competitividade dentro do 

MPU. E por mais que o vendedor precise abaixar a margem de lucro em certa mercadoria, ele 

tenta aumentá-la em outro produto sem que o cliente perceba. Por exemplo, se você compra o 

videogame, mais barato, acaba levando os controles e o cartão de memória a preço mais 

elevado, o que equilibra a margem de lucro do lojista. Uma característica essencial para 

sobrevivência dentro do MPU é saber ser maleável quanto aos preços e ter a sensibilidade de 

alternar sua margem de lucro por mercadoria a cada venda de acordo como o que o cliente 

está comprando. 

Normalmente, a fonte fornece as mercadorias à vista. Primeiro que não existe 

qualquer forma de contrato escrito. Segundo pelo cuidado com a confiança. Terceiro pelo fato 

de não haver possibilidade de estoque, o que obriga ao lojista a comprar as mercadorias em 

pequenos espaços de tempo. Assim, não vale à pena vender a prazo. O que geralmente 

acontece, quando o lojista tem o chamado “contexto” com a fonte é a compra pelo que eles 

chamam de “arrendamento” ou “consignação”.  Ou seja, a fonte deixa a mercadoria no Box

com um prazo para a venda. E só no fim deste prazo efetua a cobrança do lojista. A fonte, 

pelo que percebi, só faz este tipo de acordo, porque sabe do poder que exerce sobre o lojista. 

Este necessita estar em dia com a mesma para obter a mercadoria a um preço competitivo e 

não ser, como eles dizem, “engolidos” dentro do MPU. A mercadoria é sempre vendida à 

vista ao cliente e muitas lojas possuem máquinas de cartões de débito, para atender melhor o 

público comprador.  

3.2.13 Marcas próprias surgidas dentro do mercado  

Um fator muito interessante que ocorreu no MPU foi o nascimento de marcas 

próprias dos lojistas. Tal feito se deu por serem, em geral, fabricantes de roupas piratas que 

não conseguiam mais suportar os custos do sistema da pirataria. Que por vezes deixava de 

tornar o negócio lucrativo e gerava grande instabilidade e insegurança para aqueles que 

trabalhavam com este tipo de mercadoria. Hoje, na Uruguaiana, são 5 (cinco) os exemplos de 

marcas que conheci e que são sucesso de vendas, e não só isso, são também motivo de 
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orgulho de todos no mercado: Ondas e Trilhos, Sete Cifrão, Long,  Hawai Anguest e 

Bro’z. Estas mercadorias são vendidas dentro do MPU, inclusive com etiquetas e até com 

nota fiscal. Existem aquelas, que já estão difundidas em outros centros populares como Bangu 

e Madureira e até em Shoppings de menor expressão no Rio de Janeiro. 

3.2.14 Mecanismos de propaganda e marketing

Como não podia deixar de ser, o MPU desenvolveu seus próprios mecanismos de 

propaganda e markenting. O mais comum é o que chamo de “corpo a corpo”, onde pessoas 

ficam no entorno do mercado chamando pessoas a entrarem a fim de conhecer determinado 

produto. Estes conhecem bem o mercado e tem na ponta da língua a resposta a demanda por 

mercadoria e serviço daqueles que transitam pela Rua Uruguaiana.  Existe, ainda, o sistema de 

propaganda através de panfletagem, onde os lojistas distribuem cartões com a valorização de 

seus produtos e o principal, a indicação da localização dos Boxes. Uma prática inovadora e 

quem têm chamado a atenção foi à criação do “Guialódramo”, uma espécie de caderno, onde 

o lojista anuncia seu produto. Neste guia, o cliente encontra a localização dos Boxes, o 

telefone e até endereços eletrônicos dos lojistas, que ali divulgam seu serviço. 

          

3.2.15 Características dos compradores  

Quem entra no MPU está à procura de preços baixos e de variedade também. 

Geralmente a exigência por qualidade do produto não é o maior impulsionador do cliente. Na 

verdade, ele tem em mente que pela versatilidade do mercado pode encontrar de tudo ali e ter 

sua demanda atendida. Outro fator é paciência, pois quem entra no MPU quer pesquisar o 

máximo possível e comprar coisas que nem havia pensando encontrar por ali. O dinamismo 

do mercado é o que mais encanta os clientes que não buscam conforto, mas sabem que se 

pechincharem e possuírem um poder de negociação conseguem fazer ótimos negócios dentro 

do MPU. 
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3.3.16 Aceitação das atividades exercidas uma vez que o controle e repressão 
pelos órgãos de fiscalização é feito somente no que se refere a procedência das 
mercadorias 

A atividade exercida dentro do MPU é notoriamente aceita pelos freqüentadores do 

Centro da Cidade do Rio de Janeiro. Não há que se falar em repúdio ou desdém dos populares 

cariocas. Tudo é praticado em um dos pontos de maior movimentação e fluxo de pessoas do 

Centro. De certo, que ainda existem aqueles que olham para as práticas mercadológicas com 

certo preconceito, mas, na maioria dos casos, não conhecem a atividade praticada. O próprio 

aparelho coercitivo do Estado não combate a atividade ali exercida e não conheço nenhuma 

represália ou reconhecimento as regras mercadológicas, de comportamento e de organização 

interna. Vejo apenas, um controle ou tentativa de controle das mercadorias no que tange ao 

combate à pirataria.  

3.3.17 - Resoluções de conflitos – uso “do sujeito homem” (retidão de caráter no 
linguajar local) e do “papo reto” (direcionamento do diálogo). 

Duas ferramentas presentes na resolução dos conflitos dentro do MPU, que me 

chamaram atenção pela força que exercem no inconsciente dos ali presentes, é a figura do 

sujeito homem e do papo reto. Ambas têm papel crucial como espécies de princípios. Servem 

como topóis a serem seguidos no deslinde do conflito e, também, como norte de convivência 

pacifica dos lojistas. 

Todos no MPU necessitam manter sua integridade perante seus conviventes de 

alguma forma. Para isso precisam ser vistos por seus companheiros como sujeito homem 

(retidão de caráter), ou seja, alguém que honra seus acordos e não está ali de brincadeira. O 

lojista se porta de acordo com sua necessidade e, através da figura do sujeito homem, constrói 

dentro do MPU seu caráter e desenvolve sua seriedade. É comum escutar as seguintes frases 

do tipo: pode fechar o acordo com fulano, pois ele vai te pagar. O camarada é sujeito 

homem. Ou, do tipo: fulano é sujeito homem, deu um jeito de se levantar sem querer agir de 

trairagem com ninguém.  A criação desta figura é muito importante para o desenvolvimento 

das relações ali dentro, do contrário o lojista se vê isolado e, quando alguém pensa em 

contratar com ele, busca conselhos e acaba por escutar frases do tipo: se eu fosse você, eu não 

fechava acordo com fulano não, porque ele é maior fanfarrão, o cara não é sujeito homem 
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pra honrar com o papo que foi dado. E o indivíduo que não é qualificado como sujeito 

homem  não consegue contratar com niguém. 

Com o papo reto (direcionamento do diálogo) não é diferente, uma vez que este 

sempre advém do sujeito homem e por vezes, é colocado como legitimador do discurso. Não 

só o utilizado nas relações contratuais, mas também na resolução dos conflitos. É comum 

ouvir frases do tipo: mano, já te dei o papo reto, de que essa tua placa ta atrapalhando meu 

espaço, e se tu não se ajeitar vai se atrasar no papo. Ou ainda, como enforcement para o 

cumprimento de um acordo: se liga to te dando o papo reto, pra tu ficar ligado, que o nosso 

trato é de sujeito homem. O papo precisa ser sempre reto, para que seja de confiança e ganhe 

força dentro do círculo em que o discurso é empregado. Vale lembrar que, praticamente, não 

existem contratos por escrito entre os lojistas, então a figura do papo reto vem para garantir a 

seriedade do que está sendo pactuado. 

Por fim, no desenrolar do conflito pelo mediador (figura que representa a 

Associação), ele se utiliza destas duas ferramentas para a apreciação do objeto e para o 

cumprimento da decisão acordada, que só merece ser cumprida uma vez que foi resolvida por 

sujeitos homens e o seu proceder se deu através de um papo reto.  

  

3.3.18 A CONFIRMAÇÃO?  LEI DO SACOLEIRO Nº. 11.886 DE 2010  
�

Existe hoje em tramitação no Congresso Nacional, um projeto de lei que pretende 

regularizar a entrada de mercadorias vindas do Paraguai para o Brasil. A chamada lei do 

sacoleiro. Não pretendo me prender a análise de tal projeto, pois este não é foco do presente 

estudo, mas de qualquer forma é importante trazer a reflexão sobre tal fato. O presidente Lula 

busca um acordo com o presidente do Paraguai a fim de estabelecer a cobrança de taxas 

básicas para a entrada das mercadorias no Brasil o que pode proporcionar maior tranqüilidade 

ao lojista que trabalha com mercadorias vindas do Paraguai. É lógico que só isso não 

soluciona o problema da informalidade, mas já é uma forma do direito oficial tentar 

reconhecer a desconfirmação existente para confirmando-a trazê-la para dentro do direito 

positivado pelo Estado. Mais ou menos, como fazem hoje alguns projetos de regularização 

fundiária dentro das favelas. 
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Por fim, é percebido que dentro do MPU, existe uma série de regras próprias que se 

revestem de autoridade e funcionam de modo natural. E aos olhos dos lojistas são tratadas 

como “legais”, e não só por estes, mas por todos aqueles que passam ali todos os dias e de 

alguma forma legitimam a atividade ali presente. De modo a promover o desenrolar das 

relações contratuais e mercadológicas de maneira própria.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A sociedade brasileira foi constituída com um histórico permeado em dificuldades 

sociais e, por conta disso, desenvolveu em suas alas menos favorecidas uma capacidade ímpar 

de retirar da falta de acesso, mecanismos próprios de sobrevivência, sempre imbuídos de 

muita alegria e criatividade. Tal capacidade é presentes em nossa cultura a exemplo das festas 

coletivas, tais como o carnaval, mas tmabém, resta configurada, no cotidiano do trabalhador 

brasileiro, que precisa, devido a inúmeras dificuldades encontradas, sobreviver. A necessidade 

de subsistêcia juntamente com essa capacidade promove a cada dia movimentos populares 

que se transformam em verdadeiras aglomerações comerciais notadamente conhecidos como 

Camelódromos. Com isso, o presente trabalho visou à possibilidade de entender um pouco 

mais sobre a formação e o cotidiano desses nichos comerciais populares. 

No MPU o indivíduo, ao entrar naquele espaço territorial passa a fazer parte de uma 

coletividade, que detém seu próprio cerimonial, e a partir deste desenvolve um conjunto de 

características e fatores que compõem o jeito brasileiro de ser, deflagrando-se na construção 

de um mercado recheado de inovações culturais, criatividade e também de adaptação de 

regras habituais, para criação de uma ordem jurídica diversa. Ali existe a figura do malandro, 

do senhor de engenho, do negociador, do patrocinador, do influente, do bobo, do coronel, do 

capataz, da confiança, da cordialidade, da astúcia e principalmente da genialidade recheada 

com um plus - a criatividade incondicional do povo brasileiro.  

De acordo com as comparações feitas pretendeu-se buscar um novo ponto de vista 

para a questão da informalidade no Centro da Cidade do Rio de Janeiro, uma vez que este 

fator social vem sendo tratado de maneira equivocada. O MPU é regido por regras próprias 

que surgiram através da inversão da regra base de compra e venda. Tal inversão não se deu 

somente do cunho jurídico, mas também do cunho ético e moral. Encontra-se ali uma situação 

de Pluralismo Jurídico. As práticas mercadológicas presentes, são socialmente aceitas, e se 

justificam a partir da necessidade que as compõem e surgem de dentro do direito oficial, dada 

a sua crise em conseguir acompanhar o desenvolvimento e as demandas da sociedade 

contemporânea, para ganhar vida no MPU. Portanto, as praticas inoficiais, ali presentes, não 

devem ser tratadas como ilegais o que produziria a deteriorização de toda uma cultura gerada 

dentro do MPU. Através do resultado produzido constata-se a existência do Direito Popular 

Uruguaina, vejamos a seguinte comparação com o proposto por Santos: 
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Direito de Pasárgada Direito Popular Uruguaina 

As decisões não resultam da aplicação de 
normas/leis gerais a casos concretos, mas sim 
da argumentação com base nos fatos. 

Utilização do diálogo e argumentação na 
produção das decisões que partem do caso 
concreto (regras mercadológicas e de 
comportamento). 

Uso de topóis e pouca utilização de qualquer 
norma para a resolução dos conflitos. 

Uso do sujeito homem e do papo reto. 

Utilização da mediação. Participação da Associação na mediação 
(União/ACAC). 

Pensamento e discurso jurídicos baseados no 
cotidiano e comum. 

Toda produção jurídica no MPU também 
funciona de acordo com a dinâmica 
percebida no dia-a-dia do mercado. 

Processo dinâmico e mutável aplicado de 
acordo com as circunstâncias de cada caso 
concreto. 

O processo no MPU se resume a atuação dos 
coordenadores que seguem um determinado 
procedimento, que também é mutável e 
dinânimico pondendo ser facilmente alterado 
de acordo com o caso concreto. Além da 
presença da fonte, que engloba a 
característica do mercado informal. 

Informalidade na interpretação jurídica. 
Discurso jurídico em linguagem facilmente 
entendida pelos participantes. 

O discurso só se faz intelegível ao passo que 
sua linguagem conecta todos os indivíduos 
atingidos pelo conflito, o que os permite uma 
participação ativa no desenrolar do mesmo. 

Não há uma divisão hierárquica visível na 
feitura do trabalho “jurídico”. 

No MPU existe uma pequena estrutura 
funcional, como foi verificado. Não obstante, 
tal estrutura está longe de ser rígida. 

Estabelecimento da ordem de acordo com a 
variável espaço. 

Além da variável espaço deve-se considerar a 
variável tempo, uma vez que o MPU muda 
de características ao longo do dia. 

Desta feita, percebida a existência do Direito Popular Uruguaiana, aos moldes do 

encontrado por Santos em Pasárgada, cabe justamente ao direito estatal, buscar a melhor 

forma de corrigir sua crise interna, através de mecanismos que possam acompanhar o 

desenvolvimento da vida em sociedade, de modo a corresponder as demandas presentes nestes 

espaços. O direito Inoficial não deve ser sempre combatido, mas sim, por vezes, aceito! Um 

bom exemplo para isso é justamente o inicio dos mercados habituais. Com o processo de 

formação do estado moderno, as praticas mercadológicas eram feitas de forma paralela a 

regulação estatal e só a partir de diversos acontecimentos históricos e da mudança de 

pensamento dos operadores jurídicos, foram absorvidas pelo Estado.  
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A inversão percebida sai do cunho estritamente jurídico e deságua no campo moral. 

Toda construção, neste campo, retira do indivíduo a responsabilidade do ato, que não se 

perfaz como ilícito, mas sim desconfortável com as regras impostas, que ao invés de garantir-

lhes direitos, retira-os. Então, busca-se de alguma forma suprir uma necessidade que não é 

comportada dentro do direito oficial, visto que existe uma falha na comunicação entre aquele 

e o cidadão. Como dito, a vida em sociedade prescinde de um direito que a legitime, por tanto, 

surge algo que parece contraditório, do ponto de vista teórico, e até absurdo do ponto de vista 

jurídico.  Aparece, no dia a dia, uma nova fonte capaz de dar respostas àquelas situações não 

correspondidas e de fornecer essa comunicação. Tais respostas não têm o caráter combativo, 

destrutivo ou revolucionário frente à ordem estatal, elas apenas nascem do caso concreto, não 

se importam, apenas existem e pretender responder o que o direito oficial não responde. 

Assim, se revestem de uma retórica infalível, pois é preciso ser confirmada, não pelo Estado, 

posto que a este seja indiferente, mas pelas pessoas que dela retiram a legitimidade naquilo 

que praticam (invasão ou venda de mercadorias).  

Antes de iniciar este trabalho, muito influenciado por De Soto, olhava a 

informalidade de modo muito diferente, entendia que todos os informais pretendiam adentrar 

no direito oficial para se sentirem legais e que isto não acontecia devido ao excesso de 

burocracitização do Estado. Mas, ao que pude perceber ao longo da minha pesquisa, estava 

enganado, pois esta necessidade é suprida pelo direito Inoficial. Todos são, sim, legais. E tal 

afirmação é dotada de autoridade dentro daquele espaço (Direito Popular Uruguaiana). Ouso 

dizer, que é o próprio direito oficial quem permite a criação deste critério, pois de certa forma, 

lhe é útil na resposta de necessidades surgidas (sem o caráter de negação a ordem oficial) e 

impedem uma possível revolta contra o direito imposto pelo Estado (sem o caráter 

revolucionário). Talvez, a primeira vista tal afirmação pareça equivocada, mas é dotada de 

sentido. A ordem jurídica criada em Pasárgada e também no MPU, permite que aquelas 

situações de exclusão de direitos sobrevivam paralelamente ao direito positivado, sem a este 

desafiar, seja contrariando-o ou revolucionando-o. Agora, a meu ver um problema surge 

quando os prenunciadores do aparato estatal buscam formas equivocadas de tratar tal situação, 

ao passo que primeiro o direito oficial deixa tais áreas se desenvolverem, devido sua crise de 

autoridade e seus operadores, buscam maneiras de tratá-las como ilegais. Mas ilegais como? 

Se neste trabalho foi demonstrado que elas não se enquadram neste conceito. Tal visão dos 

operadores do direito oficial gera exageros, ou atrocidades, como foi o Rappa nos anos 90, e 
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tem sido a violência policial nas favelas; injustiças que na verdade reiteram a necessidade de 

existência da ordem Inoficial. Assim, foi com as favelas, que de Pasárgada para cá, não 

mudaram muito sua estrutura. Onde a política combativa do direito oficial conseguiu na 

verdade fazer da imagem daquele espaço como algo puramente ilícito dando caráter 

revolucionário àquelas atividades, em uma tentativa de transformar aquilo em direito oficial. 

O que pode ter contribuído na precisão da construção de um aparelho coercitivo estruturado 

dentro das comunidades, assim como fez o Estado. Infelizmente, tal estrutura precisou se 

sustentar e daí surgiram às armas, as drogas etc. 

O presente estudo vem propor que é preciso repensar a forma de olhar para estes 

espaços. A lógica errada do direito oficial no trato de Pasárgada não pode ser repetida no trato 

da informalidade. É imprescindível entender o acordo social que promove a inversão da 

norma base e faz com que a atividade ali exercida se pronuncie como legal. O direito Inoficial 

não aparece como ruptura dentro do direito oficial, ao contrário, faz parte da experiência 

deste. No limite, é claro, o oficial pode ser levado a uma crise global, a destruição ou a 

substituição por outro direito, o que poderia se dar, muito mais por um erro estratégico do 

direito oficial ao direito Inoficial, do que por uma intenção deste. Salvo esta hipótese, o 

direito Inoficial serve como um alerta ao direito positivado, de que ele não está sendo capaz 

de atender todas as demandas da vida em sociedade. E, talvez, seja papel do aparato do Estado 

tentar aouvi-las primeiro, antes de combatê-las de modo incorreto, ou de tentar confirmá-las 

sem respeitar sua estrutura. Do oposto sucede uma convivência em crise, o oficial e o Inoficial 

coexistindo no mesmo espaço e ao mesmo tempo. 

Por fim, confirma-se a existêncis de um direito Inoficial perante o direito positovo 

estatal no MPU, que dentro de sua estrutura se coloca como legal e proporciona a resolução 

dos conflitos e a respostas as demandas ali presentes. 
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ANEXO I 
�

Entrevistas - 2ª Parte da pesquisa 

A idéia das entrevistas não foi de fazer uma análise de cunho quantitativo, mas sim 

do ponto de vista qualitativo. Foram escolhidas algumas pessoas chaves e que se dispuseram a 

conversar sobre o que acontece dentro do MPU. A base utilizada nas entrevistas foi a 

seguinte: 

Roteiro para entrevista 

- Qual é o seu nome? 

- Fulano, há quanto tempo o Sr. Trabalha na Rua Uruguaiana? 

- O Sr. Participou do processo de construção do MPU? 

- Pergunta opcional – Fale um pouco mais sobre a história do MPU, e sobre a atuação da 

Prefeitura do Município do Rio de Janeiro nesse processo histórico? 

- Qual é o papel exercido pela União dos Comerciantes do Mercado Popular da Uruguaiana? 

- O Sr. se sente representado pela União? 

- Como é organizado o sistema de resolução de conflitos dentro do MPU, e quem define as 

regras a serem seguidas aqui dentro? 

- Como é regularizado o sistema de Boxes, existe algum mecanismo formal, ou tudo é 

pactuado entre os comerciantes? 

- Existe a cobrança de taxas no MPU? Se existe que efetua tais cobranças? E a que as taxas se 

servem? 

- Como é feita a inserção de mercadorias dentro do MPU? E, quais são os tipos de 

mercadorias aqui encontradas? 

- Existe algum sistema de venda e revenda de mercadorias entre um boxe e outro? Como se dá 

a relação entre o comerciante e o comprador? Existe algum sistema de garantia do produto 

e/ou do serviço prestado? Existe alguma forma de controle de preços? 

- Como são feitos os contratos de trabalho? Existe alguma forma padronizada de contração? 

Ou, cada comerciante determina no caso concreto os padrões de trabalho? O vendedor 

contratado tem algum tipo de direito trabalhista? 
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- O dono do empreendimento é figura presente no MPU? 

- Qual é o enforcement das regras de convivência no MPU? Existe algum tipo de punição para 

quem descumprir as regras dentro do MPU?  

- Qual é a sua visão do MPU hoje? E qual a importância do mesmo para o comércio popular 

do Rio de Janeiro? 

Questões que se pretendeu abordar com a observação participante e com os questionários 

Características de mercadoria de cada quadra? 

Divisão dos Boxes? 

Fluxo de pessoas? 

Nível de informalidade? 

Casos de sucesso e marcas próprias surgidas na Uruguaiana? 

Existe diferenciação dos setores do Mercado? 

Número de Boxes?  

Sistema de Aluguel dos boxes? 

Compra dos boxes? 

Cobrança de “Taxas”? 

Papel da Associação de Comerciantes? 

 Sistema de busca de clientes? 

Sistema de revenda entre um boxe e outro? 

Lojista a varejo e a atacado? 

Controle de preços? 

Fornecedores? 

Investimentos? 

Compra e venda? 

Sistema de garantia? 

“Grupos” (aliança entre comerciantes) econômicos? 

Procedência das mercadorias?  

Cidade comercial dentro da cidade? 

Vendedores ambulantes dentro do mercado? 

Problemas de infraestrutura? Incêndios? 
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Guialódromo? 

Direitos trabalhistas? 

  

Rol de pessoas entrevistadas: 

- Coordenador da União;

- Diego Fergon – Técnico em eletrônica;

- Sra. Fátima – Vice – presidente da Unia;

- Sr. Jorge – Presidente da ACAC.
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Data da Entrevista 25/04/2010 

Questionário 1: 

Funcionário do setor de cobrança da Rua Uruguaiana – denominado coordenador. 

Não quis se identificar. 

Bom poderia me dizer, por que você exerce esse programa de cobrança da Rua 

Uruguaiana? E qual a intenção dessa cobrança? 

  

R: Pra modificar, pra pagar as conta de luz, a gente faz a manutenção aqui da quadra. A conta 

chega a gente divide pra todos e a gente faz aquela cobrança pra pagar a conta e a associação 

de trinta reais a gente faz o pagamento de funcionário, assim se quebrar alguma telha a gente 

vai e conserta; manda a rapaziada da manutenção e conserta e é isso ae cara. A gente só faz 

isso ae na associação dos comerciantes. 

Então a união dos comerciantes é responsável por organizar a distribuição da conta de 

luz e cobrar uma taxa de manutenção do mercado? 

R: E também do sistema de incêndio ae, que a gente cobra cinco reais a mensalidade de cindo 

reais que é pra gente manter a brigada de incêndio, que já teve cinco incêndio aqui e foi grave 

. Ae a gente começamos a botar brigada de incêndio pra nunca mais pegar fogo... 

  

E alem dessa questão da organização da luz, da manutenção dos boxes e da quadra de 

incêndio a união da Uruguaiana exerce alguma outro papel aqui ? Como questões de 

segurança?  

R: Carteira assinada, a gente aqui assina certeira, tudo certinho tudo dentro da lei, paga o 

salário namoral tem os vales certos e décimo terceiro é tudo certinho aqui, chega final do ano 

ganha bônus. Entendeu ? E aqui é um emprego bom . A gente emprega muito segurança, os 

apoio no caso. 
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A segurança é feita pela União? 

R: É feita pela união também. A gente já pega ... já deixa o currículo, a gente estuda o 

currículo de todos nós estuda e a gente manda chama um por um pra fazer a averiguação dos 

assuntos . 

Então a união é a verdadeira administradora do mercado popular da Uruguaiana? 

R: A verdadeira administração é a união dos comerciantes do mercado popular e essa outra 

União que entrou “ae”, essa outra Associação nunca existiu aqui, só no tempo do Peres que 

teve Associação, mas hoje ele renunciou, entendeu? Ai rebaixaram essa ACAC e agora é a 

União dos Comerciantes, há onze anos.  

Então existe outra Associação?  

R: Não, não existe só que eles estão ae pra tentar. Eles estão tentando ser uma Associação 

aqui dentro. Ta ligado? 

Entendi. E como vocês fazem o sistema ? vocês tem um presidente eleito ? vocês tem ata 

de assembléia ? Como que é feito .. ?  

R: ... (inaudível) 

Você sabe me dizer como é que é feito quando tem algum conflito entre os comerciantes 

aqui nos boxes ? Quem resolve esse conflito? O comerciante pode chegar pra união e 

pedir a resolução ou os comerciantes podem se resolver entre si? Como é feito isso, 

quando tem um conflito de espaço, um conflito de mercadoria ou alguma coisa que.. ou 

ate uma briga física mesmo ? A união trabalha nessa pacificação dentro do mercado?  

R: Trabalha. A gente trabalhar aqui com isso. A gente administra tudo aqui. Qualquer 

confusão aqui a gente liga pra Associação, a Associação manda dois segurança e um 

coordenador, que sou eu, a gente vem e vê o que aconteceu, o que tiver errado nós vai levar os 

dois lá pra dentro e vai conversar dentro de uma sala. Entendeu? E lá vai ser resolvido  
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Então, vocês buscam uma mediação do conflito, pra não sair daqui e manter um 

ambiente de trabalho?  

R: Com certeza. Porque assim atrapalha quem entra pra comprar alguma coisa, consertar, 

atrapalha muito. Então a gente leva lá pra dentro, pra não ter mais confusão aqui e lá a gente 

resolve, e volta os dois cada um pro seu Box. 

Poderia falar mais um pouco do papel do coordenador aqui dentro da Uruguaiana?  

R: O papel do coordenador ? A gente faz a coordenação aqui cara, é .. a gente manda limpar, 

fazer faxina, manda limpar o corredor, se o balcão tiver muito pra fora a gente encosta mais 

pra dentro pra passagem das pessoas que vem comprar, os cliente . A instalação de luz a gente 

vem manda o eletricista ajeita. Se tiver uma lâmpada queimada a gente manda trocar, tudo 

aqui é coordenador que faz.  

Então o coordenador é uma espécie de gerente aqui das quadras?  

R: No caso é isso ae mesmo. É uma espécie de gerente, só que a gente não é só coordenador a 

gente cobra. Chega três horas a gente já começa cobrar, e de manhã,de nove as duas a gente 

meche em tudo aqui na quadra . Tem muito ladrão aqui dentro, a gente vê o ladrão, a gente 

leva lá pra dentro, chama a policia. Leva preso, tudo isso é a gente que faz  

Bacana. Muito obrigado. Você se sente a vontade pra falar seu nome, ou você tem 

alguma restrição contra isso?  

R: Silêncio e gesto de negação. 

Você prefere não falar seu nome? Muito obrigado. Valeu pela ajuda no trabalho.  
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Data da entrevista: 25/042010 

Questionário 2 

Entrevistado: Diego Fergon. Vendedor de Ganes e técnico em eletrônica. 

Boa noite. Qual seu nome? 

R: Diego Fergon  

Boa noite, Diego. Qual é a sua função na Uruguaiana e quanto tempo você exerce essa 

função?  

R: Eu trabalho na área de conserto e manutenção de aparelhos de vídeogame de ultima 

geração. É XBOX, PLAY3, PLAY2, NINTENDO WII, aparelhos que estão em  evidencia 

agora, com grande número de usuários. Pela minha experiência que eu tenho ao longo dos 

anos trabalhando, em torno de quatro anos, eu avaliei que hoje o vídeogame, ele abrange 

todos os níveis de idade tanto como jovens, crianças e adulto.  Eu tenho cliente de cinquenta e 

sessenta anos que joga, tenho cliente de vinte que vem acompanhados dos pais quando era 

criança também. Mas hoje em dia o publico adulto hoje é, eles usam também muito o 

vídeogame. Tendo em vista também que as grandes empresas, a Sony como exemplo não tem 

nenhuma representação de assistência técnica no Brasil, isso quer disser o que? -  que abre 

esse espaço né. Tendo que alguns amigos meu que tem salas que exerce essa mesmo função, 

mas como o mercado popular da Uruguaiana tem um número de freqüentadores muito 

avançado, muito deles já ate largaram as salas comerciais e vieram exerce esse trabalho aqui , 

que é muito mais rentável. 

Então, você esta me dizendo que a possibilidade de trabalhar na Rua Uruguaiana trás 

um contato maior com o publico e ao mesmo tempo promove um acesso ao serviço que a 

própria autorizada não dá para a população? 

R: É, justamente. Tendo em vista o aparelho da Sony, o vídeo game Playstation, mas 

precisamente, ele não é fabricado no Brasil. Ele é fabricado nos Estados Unidos, no Japão e 

na Europa. No Brasil ainda não tem nenhuma representação, e as lojas que vendem, no 

entanto nem assistência técnica não tem. Se você comprar um aparelho numa loja tipo Ponto 
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Frio, por exemplo, se você comprou um aparelho lá o que pode ocorrer? Por exemplo se dá 

um defeito eles pegam um aparelho e de dão outro aparelho. E a assistência técnica deles vai 

lá e repassa, tipo o destino deste aparelho é difícil de falar, eu acredito que vai pra um 

“saldão” deles e do “saldão” vende a um preço bem mais barato, não tem assistência técnica. 

E hoje quando a gente pensa em mercado popular, a gente sempre imagina aquele 

mercado com o vendedor na “banquinha” do lado e com algumas lojas. Como você vê 

hoje a distribuição das mercadorias na Uruguaiana. Você acha que ainda é visto esse 

vendedor popular que está no senso comum do povo ou você já vê alguns casos de 

mercadorias diferentes e avançando ate tecnologicamente? 

R: É, eu acredito o seguinte: com meu numero de clientes, eu tenho clientes de todos os níveis 

sociais . Desde daquele que mora lá no morro da Mangueira que já consertei aparelho, e 

aquele da zona sul, que mora no Leblon. Então independente da classe social a carência de um 

serviço especializado na área dos vídeo games, gera o que ?, gera essa brecha, de todos os 

públicos de níveis sociais freqüentar. Só que a Uruguaiana hoje  em dia você percebe o que ? 

Que eu tenho bastante tempo lá nesse mercado e vejo que hoje o comerciante lá ele já deixou 

de ter aquele nome, digamos assim vulgar de camelô/ambulante. Já se torna titular 

empresarial, só o que falta hoje é um interesse de querer organizar esse comercio informal a 

nível de pegar uma linha de crédito diferenciada, entendeu? Facilidade maior pra abrir uma 

empresa, abrir uma firma. Entendeu? Poder emitir uma nota fiscal para o cliente, isso é uma 

coisa muito importante que vai gerar um rendimento para ao estado e tem um certo interesse. 

Então, conclusão o comerciante do mercado popular ele é visto ainda com certa 

discriminação. 

Entendi. Você pode falar mais um pouco desse sistema de venda de mercadorias? Como 

que é feito esse sistema? Existe alguma parceria entre algumas lojas para uma revenda? 

Vocês têm algum sistema próprio de garantia do serviço? E existe algum controle de 

preço ente os lojistas para manter o equilíbrio do mercado? 

R: Não. O que acontece é o seguinte: a mercadoria pelo o que eu tenho avaliado ao longo dos 

tempos é de difícil acesso. Hoje para você comprar alguma mercadoria competitiva na 

Uruguaiana você tem que viajar para outros estados, por exemplo, para São Paulo, e um 



�

�

�

��

grande fluxo dessa mercadoria vem do exterior, que a porta de entrada é a America do Sul, ali 

pelo Paraguai. O Paraguai na verdade é um grande incentivador desse tipo de comercio 

eletrônico no país, tanto para as lojas de galerias como o Edifício central que vende e como o 

próprio comercio popular da Uruguaiana. Em São Paulo, na Vinte e Cinco de Março se você 

observar, quem já tem uma experiência de ter conhecido é uma Uruguaiana mais evoluída, 

entendeu? Com certeza, claro a porta de entrada de mercadoria em São Paulo é bem mais fácil 

do que pelo Rio de Janeiro, tendo em vista o difícil acesso e a fiscalização. Porque o que 

falta? Falta uma legalização do comercio, para que? Para que o cara possa comprar essa 

mercadoria com nota fiscal, poder emitir nota fiscal. Isso também gera, um certo, desprezo 

pra pessoa. Entendeu? 

  

Então, você acha que é uma demanda por regularização pra dá uma segurança ate para 

o lojista né ?  

R: Com certeza, os caras vai poder ate acionar os órgãos públicos caso ele queira e se sentir 

prejudicado. Quando comprar alguma mercadoria de baixa qualidade e dar um defeito. O cara 

vai recorrer a quem? Entendeu? Ele poderia ir muito bem no PROCON, exigir os direto dele, 

entrar na justiça, como qualquer cidadão tem seu direito. Eu acharia obvio que a legalização a 

nível do mercado.  Para isso ocorrer a prefeitura, os órgão publico teria um interesse maior em 

passar um esquema de legalização que viesse em fazer que o camelódromo uma influencia 

maior, até mesmo numa captação de renda pro estado em forma de captação de renda para o 

Estado em forma de arrecadação. 

E qual seria o impacto nesse trabalho da prefeitura? Porque existe muito um controle 

pra questão de mercadoria e tal. Você acha que essa fiscalização da prefeitura não 

poderia gerar algum tipo de falta de mercadoria, dada ate por questões de legalidade ou 

ilegalidade da mercadoria?  

R: Não. Até porque hoje em dia tem uma lei nova agora que a partir, mas já tá quase em 

evidencia, não sei se ta em evidencia que você com uma firma dessa poder comprar ate cem 

mil reais no Paraguai por ano. Isso dá uma brecha, e é uma forma que o Governo federal tem 

de avaliar que o comercio informal é a grande porta de entrada dessas mercadorias né?  É de 

procedência de contrabando, como por exemplo, você vai no Paraguai compra a mercadoria 
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sem nota e consegue trazer ela. De que forma o governo federal adotou? Vamos então 

incentivar esse serviço. De que forma? Impondo que o camarada abra uma firma que não é 

coisa tão absurda e a partir disso ele poder comprar um certo limite. Claro limite inicial de 

cem mil reais, que eu acho muito pouco, eu acho muito pouco pra um comerciante da 

Uruguaiana. Deveria ser bem maior. 

Então existe uma maneira de fazer um controle e fazer com que essas mercadorias 

entrem de maneira formal no nosso país? 

  

R: É com certeza. A Uruguaiana hoje, você vê, eu não vejo como um problema em relação a 

comercio porque se você for em São Paulo, em São Paulo o centro comercial de São Paulo, 

digamos que seja pô, a Uruguaiana é três por centro do centro comercial de São Paulo. E na 

verdade as lojas lá, é o mesmo estilo, entendeu? Você chega lá, você não tem nota fiscal, você 

não tem, você tem uma nota de balcão que não tem valor fiscal nenhum e em São Paulo é 

assim. Talvez você nem consiga em São Paulo pelo grande volume, que a venda é bem maior 

de ter esse controle de nota de balcão, o cara coloca uma etiqueta no produto naquela etiqueta 

ele identifica a marca de, o nome dele e qualquer problema ele troca pra você. 

E como que é feito esse sistema de troca no seu empreendimento?  

R: A troca de mercadoria? Você compra a mercadoria. A mercadoria você testa, por acaso o 

cliente levou a mercadoria e apresentar defeito, você pega a mercadoria, você avalia ela e se 

realmente constatar o defeito, você troca pro cliente. 

E existe algum tipo de prazo legal? Vai depender do serviço ou vai depender da 

mercadoria?  

R: Tem certos tipos de mercadoria que também tem o, a gente também entra no lance do mau 

uso, né? Como o Direito do Consumidor até fala? Não tem como né, você comprar um CD, cd 

virgem. Ae o cd virgem, você volta com um arranhão. Não há lógica trocar uma mercadoria 

como essa, ate porque uma mercadoria sensível como essa verifica antes de fazer a venda, vê 

se ta tudo ok, apresenta pro cliente. E tem certas pessoas, que faz certo caso. Até porque, pelo 

fato não ter certas regras, é o cidadão que compra as vezes usa até de má fé, porque o 
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camarada, fica ali, pô, isso gerar policia, pode me trazer problema, então o cara, cede até o 

produto, assumindo prejuízo para que isso não aconteça.   

Entendi. Existe alguma parceria entre os lojistas que trabalham nos mesmos segmentos 

de mercadoria ? 

R: É o seguinte o camarada que trabalha, por exemplo, com venda vídeo game, com 

acessório, eles se conhecem. Por que na verdade é um grupo que compra a mercadoria com 

um, as vezes falta uma mercadoria o cara compra com outro e assim vai criando uma 

intimidade comercial e a rivalidade que é o grande sentido do comercio, porque você procura 

uma melhora nos preços, para que não exista um Cartel. Só que, existe um órgão regulador, e 

o órgão regulador é o que? É a fonte! A fonte que é o órgão regulador. Porque ela te dá um 

preço, o camarada geralmente sempre vende desse produto desse ponto de compra, e se o 

camarada abaixar, e o outro camarada não estiver ligado nisso, ele perde venda, então o 

camarada vai lá e automaticamente ele abaixa. Porque se você não abaixar o cliente ele 

procura a mercadoria e se ele não achar o preço que ele quer, ele simplesmente vai comprar 

em um lugar mais barato, e você não vai conseguir manter o seu trabalho ali.  

Então, é bem parecido com o mercado formal. Você tem uma competição dentro da 

Uruguaiana de acordo com a demanda que você recebe do cliente? 

R: Com certeza, hoje você vai em uma loja de porte, e se você chegar com um anuncio de 

uma outra loja, o camarada lá ele vai abaixar ou te vender o mesmo preço. Isto é muito 

simples, você pode comprar uma TV de LCD com o valor muito inferior se você chegar no 

cliente. E na Uruguaiana isso não é diferente. 

E falando um pouco da “fonte”, que seria no caso o fornecedor, se eu estiver errado você 

me corrija. Como que é feito o contrato com o fornecedor, existe alguma documentação 

especifica? E nas contratações em geral, aluguel de boxes, compra e venda de 

mercadorias. Isso é feito na confiança, ou existe algum outro critério para fazer este tipo 

de negócio? 
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R: Geralmente, neste tipo de mercadoria, o giro é em cima de à vista. O mercado da 

Uruguaiana ele tem um fluxo de clientes muito grandes, e as pessoas vendem muito, por que 

as pessoas não tem o hábito de ficar comprando à prazo o produto, até por que o produto é de 

venda rápida. Você pra se destacar hoje no mercado, você tem que ter um produto que venda, 

que tenha competitividade, se não você não se mantém no mercado, por que sai caro você 

trabalhar, você tem que pagar funcionário, têm o condomínio da associação que você paga, 

pra manter o serviço limpo, lá dos corredores limpos, tem a luz que você também paga. Então 

se você não chegar com uma mercadoria que tenha competitividade e venda e a procura seja 

boa, você não conseguir se manter no mercado, entendeu? O mercado te engole digamos 

assim!  

Então, o sistema de compra com o fornecedor é basicamente feito à vista? 

R: À vista. Tendo em vista, que o camarada não tem uma firma aberta. O camarada não tem 

um meio de ter uma credibilidade bancária por que ele não tem uma firma. Você sabe que se 

você tem uma firma hoje uma empresa, o banco te dá, pois ele te entende como pessoa 

jurídica. E o camelô? O comerciante informal vai chegar pro banco, e por mais movimento 

que ele tenha na conta dele vai ser identificado como informal, como autônomo, digamos 

assim. 

Então, qualquer pessoa que quiser comprar uma mercadoria no fornecedor basta ter 

dinheiro que ele consegue comprar? 

R: Existe a confiança. Mas isso se gera com o tempo. Mas mesmo assim isso não faz muita 

diferença, pois com a confiança, você consegue o quê? Consegue, um oito dias para pagar a 

mercadoria. E com  oito dias você praticamente vende quase tudo daquilo que você comprou.  

Você falou um pouco do condomínio da limpeza e de uma taxa. E você falou de uma 

Associação. O que seria esta Associação? 

R: Essa Associação pelo que eu vejo, eu não procuro me interar muito. Mas, essa Associação 

ela tem que existir, por quê? Imagina se não tiver um líder de verdade num comércio 

informal. Ali, está todo tipo de pessoas, entendeu? Se você for procurar o histórico das 

pessoas que vivem lá. Você pode observar que tem muitas pessoas de origem nordestina. Tem 
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pessoas que moram em comunidades, favelas... E muita gente que venceu na vida e está 

morando em lugares bons, como Barra, talvez, acredito que tenha... Então, você tem que ver 

por esse lado e se não tiver um órgão regulador ali, como que vai se manter a limpeza do 

local? Como que vai se ter uma brigada de incêndio, caso aconteça um incêndio? Como já 

houve, e o Metrô que interviu e os a gentes foram lá e apagaram o fogo. E tendo em vista isso 

tudo, eu apoio, a Associação tem que existir e de forma legal, como eu acredito que seja 

aquela que o pessoal fala que tem os seguranças que vimos lá no trabalho e segundo 

informações eles trabalham de carteira assinada, ou seja, isso é um meio formal de eles 

adquirirem um emprego. Então, eu não vejo nada de errado nisso não, a Associação é um 

órgão importante. 

Então a Associação Eça tem o respaldo dos lojistas?

R: Com certeza. Porém, muita gente acha que uma associação, como todo mundo já diz... 

Quem mora em prédio, condomínio, sempre diz que o sindico está de má fé. Que o síndico, 

ele leva certas vantagens. Claro, eu acho que o controle da Associação ainda é muito restrito a 

poucas pessoas. Tendo em vista o medo... Até por que o  que ocorre se é um sistema de 

condomínio, uma Associação, o sócio ele tem direito a saber o que ocorre com o dinheiro que 

entra, com as contas que são pagas. Só que não tem esse quadro para que os comerciantes 

tenham esse controle. Então existe conflito de interesses. Existe outra associação que ta 

tentando entrar no mercado, ai... e ta tentando é tomar a frente dessa Associação. De que 

forma? Justamente nessas falhas. Eles alegam que cada Box tem que ter um relógio, que é o 

que eu acho também, acho que não é justo uma pessoa que trabalha vendendo roupa, não usa 

nenhum componente na loja, ele pagar o mesmo que um camarada que tenha um ar-

condicionado ligado, ou que tenha uma televisão ligada, ou um ventilador ligado, ta 

entendendo? Então eu acho que tem que ter essa diferença. Conforme você economize mais, é 

um direito seu de economizar e ter um menor gasto. Por isso o mercado se torna difícil para 

uma pessoa tentar entrar nele hoje. Porque um camarada que pretende entrar naquele mercado 

e conseguir se manter nele, ele tem que ter uma certa estrutura, por que se não ele não vai 

conseguir. 

E tudo depende também do que o Senhor falou do conhecimento. De conhecer a 

estrutura do mercado? 
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R: Com certeza. 

Você poderia enumerar pra mim quais são as taxas pagas a Associação, e pra quê elas 

são pagas? 

R: Hoje existem duas taxas oficializadas na Uruguaiana. Que a taxa de luz que você paga todo 

mês em torno de 40 reais por box. Tendo em vista que se o camarada tiver algum componente 

eletrônico , por exemplo, uma televisão, um vídeo-game pra ele testar. Ele paga uma taxa, 

maior, que é de 20 reais à mais. E existe a Associação que é 30 semanal. Esses 30 semanal, 

justamente foi o que eu te falei, acho que é até meio injusto, por que não tem um controle, se 

você é sócio você tem que saber pra onde foi esses trinta reais. E se você for perguntar eles 

vão te falar que foi para pagar o funcionário, o segurança, os coordenadores e manter o 

pessoal da limpeza. E se for ver a realidade do mercado poderia ter muita melhoria em favor 

dessa taxa, por que tem muitas pessoas que não pagam por conta da falta desse controle, e por 

não estarem satisfeitos com esse serviço. Por que acho que com trinta reais por Box, se você 

botar a quantidade de mais ou menos 1.500 boxes que tem a Uruguaiana, se todos pagassem... 

hoje acredito que a Uruguaiana estaria bem melhor. 

E além desse papel da Associação de lojistas de exercer esse controle da infraestrutura, 

limpeza, segurança etc.. E nesse caso se existe algum conflito entre os lojistas, quem 

resolve este conflito é a própria Associação? Ou procura-se outro mecanismo para 

resolver isso? 

R: Eu acho que a Associação na verdade não trata dos conflitos em matéria de disputa 

comercial.  Por exemplo, eu tenho uma mercadoria, abaixei o preço, a Associação não tem 

nada haver com isso. Cabe a você, se você comprou mas barato ou você quer “queimar” a 

mercadoria, ou seja, vender mais barato possível pra pagar uma dívida ou tudo mais, fica a 

seu critério. Acontece muito, a pessoa as vezes tem o espaço dela, só que ela acaba ocupando 

o espaço de outra pessoa. Ela acaba colocando um monte de acessórios pra ele vender em 

frente a loja dele só que na lateral,  então, ele já passou do espaço interno dele, passou pra 

parte externa, tapando o outro camarada. Então, as vezes surge este tipo de conflito, essa 

disputa e brigas também, como em toda área existe. Quando existe algum tipo de confusão 
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assim, pelo que eu já vi lá, a Associação vêm e intervêm chama as pessoas, conversam e 

tentam resolver tudo ali, só se não tiver jeito, chama a autoridade competente   e ambas são 

deslocadas a delegacia e lá vai ser desenrolado com o delegado lá pra definir o que vai se 

fazer nesse caso. 

A Uruguaiana pelo que eu tenho observado é dividida em quatro Quadras. Quadra A, B, 

C e D e dentro das quadras são situados os boxes que é assim que vocês denominam as 

lojas. Como que foi feita essa divisão de boxes? Como que funciona isso? Se eu quiser 

comprar um boxe hoje, eu consigo? Existe algum contrato de propriedade entre o dono 

do box e aquela pessoa que está ali querendo adquiri-lo? 

R: Na verdade em relação a propriedade, aqui é uma área cedida pela Prefeitura, né? As 

pessoas que ali ficaram trabalhando, eles tiveram uma forma de licenciamento, e 

recentemente, parece, que houve um cadastramento. Notificando o nome do proprietário do 

ponto, proprietário entre aspas, por que o camarada não é proprietário da área, ta sendo cedido 

espaço para ele trabalhar. E o tipo de mercadoria que ele trabalha... isso também foi feito 

nesse recadastramento.  

Então a Prefeitura tem o controle do número de boxes que tem ali dentro? 

R: Com certeza tem. Eles procuram ver como que está o estado de  funcionamento do local e 

não havendo reclamação, que quase não tem. Não tem por que eles manterem um posto de 

fiscalização. 

Então se alguém que participou desse recadastramento com a Prefeitura quiser vender o 

Box pra outra pessoa, como ele faz? 

R: Na verdade o espaço em hipótese alguma pode ser vendido, mas com certeza há pessoas 

que negociam o espaço. Quando não há mais interesse em trabalhar naquele espaço, o que ele 

faz? Ele pega e repassa pra outra pessoa. De que forma? Com certeza com uma forma de 

capital, por que ninguém faz nada de graça pra ninguém. Na verdade não existe esse critério 

de se vender o ponto que na verdade não é nem seu, que é um espaço cedido pela prefeitura.  
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Então na prática quando a pessoa não quer mais utilizar o Box ela cede para outra 

pessoa, sem haver nenhuma forma de comunicação a prefeitura? 

R: Ocorre uma notificação a Associação. Porém, hoje em dia lá, já tá mais complicado devido 

a este recadastramento. Mas como não se tem uma fiscalização a fundo. De a pessoa chegar 

de quem é este Box? Quem é este proprietário? Não tem um controle em relação a 

mercadoria. A pessoa vende o box e poderia receber sanções. Só que lá não existe nenhuma 

fiscalização quanto a isso. 

Então a única comunicação feita é junto a União para informar da transferência do Box 

de um vendedor para outro? 

R: Isso, até porque nesse caso ai... o cara que comprar o ponto, vai pagando a luz mensal, e a 

Associação semanal. 

Entendi então essa comunicação é só para fins mesmo da cobrança das taxas? Como que 

é feita a contratação dos funcionários pelos lojistas? Existe algum tipo de direito 

trabalhista? 

R: É o que eu te digo... pelo fato de não ter nenhum tipo de fiscalização... o comércio é 

totalmente informal... o proprietário não tem firma aberta e tudo mais. A forma de empregar 

lá, digamos que seja uma forma arcaica propriamente dita. As pessoas geralmente chegam por 

indicação, a pessoa chega: “ - olha só tenho um amigo e ta precisando trabalhar... ou então um 

conhecido de alguém, que alguém indicou. Ai você emprega a pessoa. A pessoa fica lá 

trabalhando e normalmente o salário dela é de forma semanal e quando é mandada embora 

não recorre a justiça e não recebem nada. E já virou uma forma comum lá de contratar pessoa 

e a pessoa ficar trabalhando, as vezes até, um ano e no final de tudo o camarada não pagar 

nenhum direito a pessoa. Ou, então, digamos assim, dar um tipo de cala boca, chega assim: - 

Toma ai tal... o trabalhador se sente satisfeito com aquela quantia e não corre atrás de seus 

direitos nos órgãos competentes.  

Então lá não é percebido pelo trabalhador, férias, hora-extra ou qualquer outra forma 

de direito trabalhista? 
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R: Não existe! Muita gente não tem direito nem a hora de almoço.. férias? Nem pensar... é um 

trabalho de segunda à sábado tendo folga ao domingo. 

Você já está a quatro anos na Uruguaiana. Você conhece alguma coisa do processo 

histórico da Uruguaiana? Ou, você já chegou em uma época que tal processo já não é 

mais ventilado pelos corredores? 

R: Conhecimento eu tenho de causa, por que eu tenho alguns amigos que já trabalhou lá 

anteriormente. O que ocorre? Os camelos lá da Uruguaiana, são justamente os ambulantes que 

trabalham naquelas ruas adjacentes ali... Rio Branco, Sete de Setembro...  o que que houve? A 

Prefeitura sob pressão da guarda municipal, pegou todo mundo e tirou da rua e botou naquele 

espaço, tendo em vista que aquele espaço era muito ruim de trabalhar. Não existia nenhum 

tipo de calçamento naquela área, tinha poeira, não existia cobertura, chovia molhava tudo, as 

pessoas montavam e desmontavam as barracas. Como o fluxo de pessoas começou a ficar 

muito grande, os camelos se uniram e criaram a Associação. Inclusive antigamente, tinha 

muitos imigrantes, chineses e tudo mais... e por opção da maioria do pessoal lá, tiraram eles 

de situação. Não deixaram eles alugar ponto, colocar mercadoria para vender lá. E hoje em 

dia o mercado é constituído de pessoas brasileiras integras trabalhando lá! 

Então existe uma proteção do trabalhador nacional? 

R: Por que no mercado informal se você dá brecha para os orientais eles entram com força 

mesmo, tomam tudo...  é por que eles tem uma organização muito grande, se tratando de 

imigração em São Paulo. Eu já estive várias vezes em São Paulo e verifiquei que lá o número 

de chineses e árabes trabalhando nas galerias lá é muito intenso. 

Muito obrigado Seu Diego. Só pra finalizar, como o Senhor vê a importância do 

mercado para o Centro da Cidade do Rio de Janeiro? 

R: Na verdade para o comprador não vejo muita vantagem, por que ele não tem muito 

conforto que outras galerias que já copiaram a Uruguaiana e vendem a mesma mercadoria dão 

para ele. Mas por outro lado é uma forma de empregar e dar sustento a muitas famílias ali. 
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Você pode ver que cada Box tem um dono, que muita das vezes ele contrata alguém, que se 

sustenta aquele meio de renda. 

Então, muito obrigado e a gente termina aqui o nosso bate-papo. 
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Data da entrevista: 25/04/2010 

Questionário 3 

Entrevistado (a): Sra. Fátima Vice – Presidente da União 

Boa tarde. Vamos dá inicio a um processo de entrevista pra saber um pouco da atuação 

da união dos comerciantes da Uruguaiana. E eu tô aqui com a vice-presidente, a dona 

Fátima, e ela se dispôs a ajudar um pouquinho no nosso trabalho. É dona Fátima quanto 

tempo a senhora tem de mercado popular da Uruguaiana? 

R: Dezesseis anos! 

Dezesseis anos significa que a senhora está aqui desde início do mercado popular da 

Uruguaiana né, A senhora viu esse mercado crescer e como foi isso, como se deu isso, 

esse processo de formação desse mercado? 

R: Na época a gente trabalhava numa rua, na Uruguaiana, Sete de setembro, ???. Ai né devido 

tá motivo cheio de camelô, ambulante na rua foi fundado esse espaço pra gente lá no 

Sambódromo né, onde é a passarela do samba só que lá não tinha movimento. Não tinha 

movimento nenhum ai nós (inaudível) e voltamos pra rua e nos botaram aqui na Uruguaiana. 

Só que noventa por cento dos camelô não acreditavam que iria dá certo, então nos 

trabalhávamos aqui dentro durante a manhã e a tarde a gente ia pra rua. E era uma coisa muito 

desorganizada mas ai com o tempo, tinha uma Associação muito antiga aqui na qual tinha um 

líder chamado Alexandre Faria, hoje em dia é morto, ele explicou pro povo todo que a gente 

tentasse e que a gente se acalmasse que iria dar certo. Então cada um assumiu seu o ponto, 

cada um trabalhava no seu espaço onde aqui era chão batido, eram umas barraquinhas de ferro 

e a gente sofria represaria de tudo que era lado, discriminado por tudo mundo. Mas ai com o 

passar do tempo o Alexandre junto com o pessoal da liderança, no caso eu, Rosa Alice, Seu 

João Pires, ate mesmo a pessoa que hoje é contra a gente, seu João Lopes, se unimos fizemos 

um trabalho. Botamos pisos aqui, botamos coberturas e fizemos quiosques onde hoje em dia 

trabalham mil e oitocentas pessoas e tá tudo certo agora. 

E, assim, a fundação seu deu exatamente por iniciativa de quem, teve alguma iniciativa 

da Prefeitura na época, ou foi iniciativa dos comerciantes de escolher mesmo? 
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R: Não, na época quem deu a maior força pra gente foi o Brisola. Hoje que o Cesar Maia 

abrasonou nossa causa, nos apoiou, deixou a gente ficar aqui dentro. Teve varias e varias 

votação pra tirar a gente daqui e ele deu voto minerva, permitindo pra gente ter nosso espaço 

pra trabalhar. Mas o nosso padrinho mesmo foi o Brisola e o Cesar Mais que nos botou aqui 

dentro. 

Então o espaço daqui que você ocupam hoje foram cedidos pela Prefeitura mesmo, pelos 

órgãos públicos. Mas e ai depois que eles cederam esse espaços houve alguma atuação da 

prefeitura tentando fazer um cadastro, alguma legalização ou não, depois da (inaudível) 

do espaço foi a união que tomou a frente e começou a organizar as ações aqui dentro ? 

R: É, depois com o passar do tempo a prefeitura fez um primeiro cadastro aqui mas como isso 

tem muitos e muitos tempos aqui. Hoje (inaudível) e no ano passado voltou a fazer um 

cadastramento onde todo mundo tem que se legalizar, tirar CNPJ e demais documento. E tá 

todo mundo legalizado aqui dentro, cada tá com seu espaço hoje em dia nós tamos legalizado 

aqui dentro. A prefeitura legalizou. 

Então cada Box ele é controlado pela prefeitura, A prefeitura tem um cadastro de cada 

Box que tá aqui dentro da Uruguaiana?  

R: Tanto a prefeitura, com aqui a Associação também. Pra saber quem está no Box. Pelo o 

nosso cadastro todos os órgão publico, (inaudível) todos eles pendem nosso cadastro. Os que 

não pedem a presidente faz questão de enviar o nosso cadastro pra saber quem está 

trabalhando aqui dentro. 

E qual é o papel da união aqui dentro da Uruguaia, de que a união cuida, qual o papel 

que ela exerce pra administrar todo esse mercado?  

R: O papel da união é zelar, é proteger o associado, é administração, aqui nos temos uma 

brigada de incêndio, temos departamento dentário, temos um grupo jurídico, temos um grupo 

com mais de sessenta funcionários da união pra cuidar dos nossos associados, luz elétrica, que 

nós pagamos luz elétrica, e muitas coisas. E esse sessentas funcionários que trabalha aqui na 
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União para coordenar a quadra todos eles de carteira assinada, temos ate uma firma de 

limpeza.  

Uma firma de limpeza terceirizada? 

R: Terceirizada que nós colocamos aqui dentro e todos com carteira assinada (ruído). 

Eu estava andando pelo camelódromo e observando que tem algumas regras de 

zoneamento entre os boxes, tem faixas e tal. Essas regras quem determina é a União? 

R: Sim, quem determina é a união. Passou do Box quarenta centímetros, mais do que isso não 

pode, é proibido. Tanto que nós temos um pessoal que trabalha (inaudível) tem que ter espaço 

pras pessoas transitarem.  

E qual a atuação da União quando tem algum conflito entre os lojistas, a união ela atua 

nesse conflito, por exemplo, você tem um problema de um lojista reclamar do outro 

enfim por diversas causas, questões de invasão do Box ou questões ate de convivência 

mesmo, de uns colocarem mercadorias na frente da loja de outro, a União exerce esse 

papel de mediadora  (inaudível) 
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Data da entrevista: 19/04/2010. 

Questionário 4 

Entrevistado: Sr. Jorge – Presidente da ACAC 

Boa tarde, hoje são 19/04/2010. Eu tô aqui com seu Jorge, atual presidente da ACAC -

Associação dos comerciantes ambulantes do centro da cidade do Rio de Janeiro É uma 

associação que tem a sua sede aqui na própria Rua Uruguaiana, rua da alfândega e no 

mercado popular da Rua Uruguaiana. 

Seu Jorge, quanto tempo você tem de trabalho aqui na Rua Uruguaiana?  

R: Vinte anos 

Vinte anos de trabalho?, Então a gente pode dizer que você viu isso aqui nascer né? 

R: Sou um dos criadores do mercado popular. Fundador que participou desde inicio do 

trabalho de construir o mercado popular na Uruguaiana. 

Sim. O senhor pode me falar como se deu essa construção, como foi esse processo?. O 

senhor falou vinte anos, mas ou menos começou em noventa, que foi fundado a 

Uruguaiana como a gente conhece hoje como mercado popular. Como se deu esse 

processo?.  Ate a questão dos ambulantes e ate a questão da divisão dos boxes e a 

Uruguaiana começar a se desenvolver ate chegar ao que ela é hoje. O Senhor pode falar 

um pouco disso? 

R: É. Em mil novecentos e noventa e quatro o ex prefeito Cesar Maia nos disse que não queria 

saber da onde nós iríamos e queria tirar todo mundo da rua mediante isso o antigo presidente 

da ACAC, Antonio Peres junto com o coordenador de defesa e fiscalização Rui Cesar e junto 

com Noel de Carvalho e o Garotinho, fez um pedido ao então governador Nilo Batista que 

levou o Brisola que estava saindo a canditado a presidente da republica. E o Brisola disse pra 

o governador que não queria vê os filhos dele desamparado, que acabasse com o 

estacionamento que era aqui na Uruguaiana e colocasse todo mundo ali dentro. E assim 

começou o processo, foram passando pelas rua, entregando o papel para cadastramento e no 
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domingo do dias dos pais foi feito o sorteio no Sambódromo de noventa de quatro. A qual em 

noventa e cinco começo ser erguido o mercado popular da Uruguaiana.  

Entendi. E porque esse sorteio foi feito no Sambódromo, existia alguma concentração de 

ambulantes lá ou foi um local estratégico para acontecer?  

R: Foi um local estratégico designado pela prefeitura na época, e a coordenação de (inaudível) 

e fiscalização que junto com a ACAC, que estava tendo uma parceria, e juntos levamos todo 

mundo pra lá pro Sambódromo onde era o melhor espaço para adequar a todos e foi feito 

assim sucessivamente o sorteio. Onde foi captado em diário oficial em noventa e cinco com o 

nome de todos aqueles que foram sorteados aqui pro mercado popular. 

Na época o prefeito da cidade era o Cesar Maia né? Ele teve alguma interferência, ele 

ajudou de alguma forma?  

R: Positivo; Não ele só veio aqui, marcou alguns lugares. O terreno já estava liberado para ser 

colocado os ambulantes e daí não teve mais nenhuma interferência da Prefeitura. Só para 

fiscalizar mesmo o funcionamento e depois foi param, e deixou na mão da ACAC que 

naquela época passou a administrar o mercado popular. 

Sim, O senhor falou que aqui havia um estacionamento. Esse estacionamento é de 

propriedade publica ou tem algum proprietário e essas pessoas que entraram no 

cadastro elas adquiriram propriedade do Box ou é apenas uma espécie de licença, uma 

seção só pra exercer atividade naquele espaço?  

R: Aqui o estacionamento era (inaudível) todo. Que nada mais nada menos que era do estado, 

enfim todo terreno aqui pertence ao metrô. E aqui ninguém é dono do Box, aqui é uma 

concessão. Uma concessão que não foi dada em documento, mas houve uma tolerante. Uma 

tolerante que estamos ai com dezesseis anos né. Mas a partir de agora deve começar a mudar, 

não só o prefeito, mas o governador quer todo mundo cadastrado, todo mundo regularizado. E 

todo mundo que trabalhar no mercado popular vai ter que ser pessoa jurídica e não mais 

física, mediante que o governo ta dando toda oportunidade pra microempresa, pra 

microempreendedor individual. E abrindo as portas pras pessoas passar ter identidade porque 
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ate o momento no mercado popular ninguém tem identidade, é dando como ambulante e aqui 

não cabe mais ambulantes. Aqui são tudo pessoas que trabalhou, com local fixo, com 

endereço, então deixou de ser ambulante para ser comerciante.  

Então aqui na Uruguaiana ninguém é proprietário do terreno né? (inaudível) 

R: Isso nunca houve. Nunca o metrô manifestou a tirar ninguém do mercado popular. Isso foi 

um caô que inventaram. Inclusive pela União para pressionar o pessoal, mas isso não houve 

porque inclusive na integração de posse na ACAC o metrô inclusive foi um dos que falou que 

não interessava a ele entrar em litígio, entrar na disputa porque não interessava a ele os 

terrenos. Então o metrô nunca, nem ele nem o Estado se opuseram a tirar o pessoal daqui. Só 

que eles sempre reclamaram que tinha que ter uma organização porque aqui em baixo desse 

terreno tem uma estação de metrô e eles têm toda razão porque qualquer coisa que vier a 

acontecer aqui em cima no solo vai afetar o subsolo. E hoje a estação da Uruguaiana é uma 

estação que comporta muitas pessoas, então qualquer que vier atingir o subsolo vai causar um 

pânico e isso que o metrô não quer.  

Seu Jorge, o senhor pode falar qual o papel exercido hoje pela ACAC aqui no mercado 

popular da Rua Uruguaiana? 

R: O papel da ACAC hoje é procurar organizar o espaço do mercado popular. Trazer o 

mercado popular para uma coisa de dinamismo e revitalização. Hoje o mercado popular pelo 

tempo que ficou administrado pelo (inaudível), pela união entre aspas, se tornou uma favela. 

Uma favela no centro da cidade do Rio de Janeiro e ACAC através da minha diretoria, junto 

comigo pretendemos lutar e vamos se Deus quiser conseguir transformar esse mercado 

popular que é uma favela em um mega local de trabalho com um conforto para os 

comerciantes tanto, tanto para os clientes que aqui vem. 

Os lojistas ele vem com legitimidade a ACAC ou hoje em dia eles tão um pouco 

confuso?O senhor falou que (inaudível) a aqui a pouco tempo retomando a atividade da 

ACAC. Tem essa lidimidade ou como é essa situação? 
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R: Hoje a ACAC tá bem aceita pelas propostas que a ACAC tem. Analisando as pessoas, o 

pessoal se vê voltado ate porque aquela ânsia que é legalidade. Hoje você vê que a ACAC não 

só atua dentro do mercado popular, mas atua fora buscando conforto pros comerciantes. Na 

lei do sacoleiro foi aprovada pelo nosso presidente Lula a ACAC com todo contato com o pai 

da lei que se chama o deputado Diacoro de Santa Catarina no Paraná. E saber na profundidade 

o que significaria essa lei para o comerciante ambulante, sacoleiro. Porque tanto do sentido do 

pessoal de trabalhar ser tratado como bandido na estrada, essa lei tá vindo beneficiar através 

do pessoal do Paraná, de São Paulo e das sociações de sacoleiro. A ACAC pressionou muito 

ao deputado que foi ao Paraguai. Buscou junto com o governo do Paraguai e hoje o Paraguai 

sentou na mesa e aderiu a lei 11886. Essa lei veio beneficiar aos comerciantes que trabalham 

com mercadoria importada e que vão pagar uma (inaudível) de vinte e cinco por cento e vão 

ter uma mercadoria deles toda legalizada para trabalhar com nota e ninguém mais ter que 

trabalhar assustado, achando que tá a margem da lei.  

Essa lei que o senhor falou faz parte do projeto, que o senhor disse no começo do nosso 

bate-papo aqui, referente a legalização da pessoa jurídica, (inaudível) a dentro dessa lei 

?  

R:Tá dentro, essa lei veio abranger tudo aquilo que eu como presidente da ACAC e a minha 

diretoria pensávamos em trazer de beneficio para o comerciante. 

E você acha que, o mercado tem uma característica própria essa liberdade, essa coisa do 

camelô mas não no sentido pejorativo, no sentida da questão da pechincha, da questão 

da comparação de preço, uma coisa bem típica de mercado popular. Você acha que com 

esse processo de legalização, de controle de mercadorias essa caracteriza do mercado ela 

pode se perder ou ela pode se fortalecer a partir desse processo de legalização? Ou 

melhorando a pergunta, você acha que o mercado se sustenta se ele entrar todo na 

legalidade, se os comerciantes se tornarem pessoas jurídicas e passarem  contribuir com 

os impostos devidos?  

R: Com certeza porque o mercado como você diz tem aquela mania de pechincha, então o 

pessoal vai aprender, como sabem trabalhar. Você vê que nossa margem de lucro é diferente 

das lojas. Os impostos que vão ser cobrados a eles é um imposto bem menor que qualquer 
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outra loja porque eles entra no simples nacional onde o imposto é lá em baixo. É de acordo 

com que ele vende, o valor bruto de venda então ele ainda continua. Mesmo legalizado ele vai 

continuar com aquela essência de vender barato, atender melhor ao cliente e mais importante 

dando garantia ao cliente, que muitas vezes o cliente exige mais garantia e em todo lugar você 

tem que ver o seguinte ou é melhor você trabalhar na margem da lei ilegal você perde muito 

mais que você tiver legal; porque nos sabemos “entre aspas” que há várias outros meio de 

profissão ilegal (inaudível).. 

Contra os custo né?. Os custos da ilegalidade  

R: Isso. Então ele legal, ele ta sabendo que vai pagar uma coisa e lá na frente ele vai ter um 

retorno. Ele vai ter um retorno porque ele sabe aonde o dinheiro dele ta sendo empregado e na 

legalidade ele vai ter todos os incentivos do governo, todo amparo legal de trabalhar 

tranqüilo. 

Então, acho que vai reforçar mais essa identidade do lojista? 

R: Positivo 

E agora assim, vou fazer agora perguntas mais quais são as características de dentro do 

mercado. Assim eu queria saber hoje, por exemplo, se eu quiser comprar ou alugar, não 

sei que termo usar, um Box; Se eu quiser entrar na Rua Uruguaiana. Como eu faço, tem 

essa possibilidade, adquire um titulo ou me recadastro junto aos órgãos ou não, faço isso  

através do boca a boca, da palavra, Como que é ? 

R: Olha o mercador nunca dito que poderia vender nada, desde começo que foi agraciado os 

boxes, ela é igual empresa de taxi. O pessoal tem uma concessão agora se eles vendem, é com 

eles e quem comprou. Não lhe dar garantia nem pra quem vendeu, nem pra quem comprou. Ai 

fica (inaudível) Alugar também é a mesma coisa, então fica ai um trato, uma coisa que a 

associação ela não vai nunca se meter nessa parte. A que fulano me ligou tem que ir pra 

associação fazer o reconhecimento, não a associação não vai fazer reconhecimento porque ela 

não tem essa autoridade pra poder fazer esse reconhecimento em cima de uma coisa que foi 

vendida. Ela tem que ficar fora a parte, ai vai ser um (inaudível) no Box com a pessoa que 
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comprar. (inaudível) a associação que ela cuida de administrar o espaço, administrar o local, 

com segurança, faxina e tudo mais. Fora disso, que fulano tem que ir na associação negativo. 

Como que é essa administração do espaço é feita, Vocês tem algumas regras de respeito, 

tem algumas regra de zoneamento, de publicidade, de limpeza, como é feito?  

R: Olha hoje o estado vai sofrer uma transformação. Uma transformação que o mercado vai 

ter suas regras, vai ter seu regimento interno, tudo como marca, como se fosse um shopping, 

só que é um mercado. Que em quinze anos o mercado não teve, então isso mais a frente eu 

vou poder passar pra você como que vai ser a regra, o que vai constar nessa regra. Porque por 

enquanto eu tenho que ficar em me obste  porque a coisa ainda tá em negociação, tá em 

programação, então não podemos expandir  como vai ser. No exato momento que terminar 

essa negociação, isso tudo, você vai ter isso na mão, com essas informações toda. 

A ACAC, ela cobra uma taxa dos associados? 

R: O pessoal da ACAC, que é da associação ACAC, os supervisores que pagam uma 

prestação de serviço. Prestação de serviço essa que é pra manter segurança, faxina, manter 

banheiro, água, luz, pra dar um pouquinho de suporte ai. 

E se existe algum conflito entre dois associados da ACAC como esse conflito é resolvido, 

eles buscam a ACAC, a ACAC faz a mediação disso? Como é isso? 

R: Isso a ACAC busca fazer a mediação nos conflitos. Nos temos nossa sede trazemos pra cá, 

vamos conversar, vamos analisar, vamos ver quem está certo e quem tá errado. Conversando 

um com o outro, buscando mostrar pra ele a onde ele ta certo e aonde ele ta errado, onde tá 

começando o direito dele, onde tá terminado. 

E o padrão que utiliza pra essas outras (inaudível) é baseado no dia a dia e na palavra de 

quem tá aqui?  

É baseado no dia a dia e nós usamos também o código civil, o código criminal. Tudo que 

abrange a lei a ACAC vai agir dentro daquilo ali.  
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E tem que manter aquela característica daquela conversa informal né? 

R: Isso lógico 

O senhor pode falar um pouco assim sobre a questão (inaudível) sobre o papel da 

ACAC? O senhor falou que ambulantes, os comerciantes tem essa liberdade, mas pela 

sua experiência na Uruguaiana como que é feito essa questão da mercadoria, sabe quem 

combina com os fornecedores, como entrar, como tem algum controle, a Uruguaiana só 

tem mercadoria informal, não costumo usar o termo ilegal, mas só tem mercadoria 

informal ou tem mercadoria formal com nota fiscal? Como é feito? 

R: A Uruguaiana tem mercadoria informal, com nota fiscal, têm o pessoal que tem a matéria 

de roupa, pessoas que tem seu próprio... Como se diz? Sua própria marca! Sua própria 

marca... 

Pô, bacana não sabia! 

R: Tem. Aqui dentro nos temos (inaudível) São marcas próprias do mercado e tem o pessoal 

que traz mercadoria pronta, que trabalha com nota, tudo direitinho.  

E essas marcas ela surgiram aqui dentro do mercado?  

R: Aqui dentro do mercado . 

E como é que foi? 

R: O rapaz que trabalhava com roupa ilegal, ele cansou, viu que aquilo ali não era pra ele. Ele 

buscou parcerias e abriu a barraca, buscou a marca dele (inaudível) Hoje eles precisam de 

que?, de incentivo. Hoje a ACAC já está fazendo um estudo, um trabalho que se Deus quiser 

ate o final do ano que vem vamos fazer um desfile onde vamos apresentar essas marcas para 

população. Pra poder mostrar que aqui dentro também nós criamos também nossa própria 

marca, que trabalhamos nossa própria marca. Até porque a ACAC tá buscando tirar o 
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mercado popular da pagina policial. Nesses dezesseis anos o mercado sempre saiu na página 

policial, nunca na pagina social nunca foi agraciado como deveria ser... 

No caderno de economia ... 

R: Isso. Então nos vamos tentar buscar isso, pra incentivar esse pessoal, incentivar essas 

parcerias. É bom pro mercado, e se é bom pro mercado é bom pra todo mundo.  

Como que é feito aqui os contratos aqui na Uruguaiana, você tem aqui fornecedores 

internos da Uruguaiana, tem os fornecedores externos, como que é feito o contrato de 

compra de mercadoria, os contratos aqui são documentados ou os lojistas eles tem a 

características (inaudível)? 

R: É individual deles. Isso é deles mesmo, eles procuram ou as vezes tem empresas que 

vendem pra eles. Isso aqui é ilegal, não vai vender com nota e assim vai.  

Então os contatos são feitos todos no boca a boca? 

R: É 

E o que baseia a garantia, porque você faz um contrato boca a boca, você não tem um 

documento, como que é a exigência, é a palavra que vale? 

R: É a palavra, é o cheque, as vezes é feito em cima do CPF da pessoa ou renda promissória 

vai da mercadoria que ele comprou. Porque no nosso meio sempre há jeito de ser amarado, 

não só dentro do mercado. Tem muitas outras lojas ai fora também que compram do mesmo 

jeito e nós daqui compramos. 

Entendi. 

R: Então fica com aquele vinculo comercial, e quem fornece passa ter aquela confiança e 

assim sucessivamente. E temos aqueles que trabalham com nota, é o caso da tabacaria que 

temos aqui do Rogério, que compra direto da Souza cruz. Compra tudo legalizado.  
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E a gente vê os donos dos boxes, eles estão presentes na Uruguaiana, o cara que tá ali e 

vai me atender geralmente é ele que é o dono do impedimento? 

R: Às vezes sim, às vezes não. Às vezes é um funcionário deles. O mercado gera emprego. 

É porque quando a gente imaginava no camelô antigamente a gente imaginava o cara ali 

exercendo atividade. Hoje eu digo pra você, hoje não é camelo. Hoje são comerciantes, não 

estão legal, mas sim como comerciantes.  

Eles exercem uma atividade legal? 

R: Isso ... Que só não tá cadastrado. 

Assim, eu acho que basicamente a gente chegou num nível ótimo das questões e tal. Eu 

queria agradecer muito a sua colaboração e pra finalizar eu queria fazer mais duas 

perguntas, é uma coisa mais de cunho pessoal. A primeira pergunta é: qual a 

importância que o senhor vê da Rua Uruguaiana como um mercado representativo da 

economia popular, porque é um mercado que é conhecido no Rio, no Brasil, no mundo e 

qual a importância também pra economia do Rio de Janeiro?  Se você soubesse falar um 

pouco dessa influencia que a Uruguaiana trás tanto pro Rio quanto pro mundo, o senhor 

tem a liberdade de falar agora 

R: Olha o mercado popular hoje como você disse tem sido no estado, em todos os países ai 

fora, onde hoje o turista que vem ao Rio de Janeiro já se atuou vim ao mercado popular. É 

uma grande economia por isso que eu digo pra você com a legalização vai melhorar muito 

mais porque ai o governo do estado, governo municipal, ate o governo federal todos eles vão 

ter sua parcela. Como governo está ai pra arrecadar. Vai ter o seu recurso gerando daqui e isso 

melhorando o aspecto aqui, melhora muito mais a economia. Hoje nós vamos botar ai oito a 

dez por cento do PIB do estado, acho que ai gera aqui no mercado popular. Então legalizado 

extra oficial, não temos a contabilidade depois da legalidade sim ai vamos ter a contabilidade, 

e vamos mostrar que chegue a esse patamar. 

Você tem noção de quantas pessoas circulam aqui, por dia no mercado? 
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R: Olha por dia é muita pessoa. Eu boto ai em torno, cinco a dez mil pessoas. 

E você acha que quantas pessoas estão ligadas aqui no exercer das atividades?  

R: Olha nos temos mil e setecentos boxes. Vamos botar ai por media, cada Box ai com três 

pessoas, você vê que dá quatro mil e oitocentas pessoas.  

Isso só diretamente a loja? 

R: Isso! Então vamos botar ai gerando ao mercado uma base de cinco mil. 

Como que é a relação do mercado com as lojas ditas formais, de fato que se você andar 

aqui você vê gente trabalhando com cartão de credito, querendo fazer cadastro, banco, 

você vê operadoras de telefone querendo vender chip e tal, existe também uma exceção 

dessas lojas de fora do mercado aqui dentro também?

R: Olha o que acontece é que eles estão aqui avulso né. Então esses são os avulsos, se 

aproveitando que tá ilegal(inaudível) não tem um cadastro, não tem uma organização, não tem 

um controle. Coisa que mais tarde vai passar a ter como temos o SAARA, nós temos uma boa 

relação, o pessoal da loja do SAARA. E o mercado hoje mesmo estando assim hoje todo mal 

(inaudível) também para dentro do Rio de Janeiro (inaudível) 

Muito obrigado, seu Jorge. Queria agradecer pela disponibilidade e tal. E ai a gente 

termina por aqui essa entrevista.  
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